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RESUMO 

 

SILVA, L. F. M.; Relações do Processo de Cooperação Universidade-Empresa: um estudo 

de caso no interior do Paraná. 2018. 88 f. Dissertação (Mestrado Profissional em 

Administração). Universidade Estadual do Centro-Oeste, UNICENTRO. Guarapuava-PR, 

2018. 

 

Este estudo foi baseado nas relações estabelecidas no processo de cooperação universidade-

empresa (U-E), tendo como base a Teoria da Hélice Tripla, na qual o governo, universidade e 

empresa são esferas que se sobrepõem, cada hélice pode influenciar a outra, criando novas 

relações. Tais interações objetivam a geração da inovação, nas quais a universidade é 

responsável pela transferência de conhecimento, a empresa busca o desenvolvimento 

econômico através da inovação e o governo contribui com incentivos e apoio às políticas 

públicas. Essas relações podem influenciar a efetiva colaboração entre as partes, por isso, a 

necessidade de estudá-las de acordo com seu formato, suas condicionantes e suas 

características. Nessa perspectiva, considerou-se que as fases cíclicas podem constituir o 

processo de cooperação U-E, sendo elas, a negociação, o comprometimento e a execução. Dessa 

forma, o objetivo geral deste estudo foi analisar as relações de cooperação estabelecidas entre 

os atores de uma universidade pública do interior do Paraná e das empresas incubadas durante 

o processo de transferência de tecnologia. Para isso, a metodologia adotada foi de abordagem 

qualitativa, de natureza descritiva e analítica. Como estratégia, utilizou-se o estudo de caso, de 

modo transversal, tendo como dados primários a coleta de entrevistas semiestruturadas com os 

atores da cooperação U-E: gestores das empresas incubadas e graduadas, pesquisadores e 

diretores da agência de inovação. Os dados secundários foram coletados a partir das publicações 

e pesquisas anteriores sobre a agência de inovação estudada, bem como das informações da 

página eletrônica da agência. Além disso, realizou-se a observação não-participante com 

registro no diário de campo e triangulação dos dados. A análise de conteúdo envolveu as fases 

de pré-análise; exploração do material e tratamento dos resultados: a inferência e a interpretação 

dos dados coletados. Os principais resultados demonstraram que a universidade desempenha 

seu papel dando apoio às empresas e envolvendo os pesquisadores no ambiente de inovação. 

No entanto, percebeu-se que a universidade encontra muitos desafios em termos de falta de 

sensibilização da academia e participação social nas atividades relacionadas à inovação. 

Verificou-se que o governo é pouco percebido na Hélice Tripla, acredita-se que este resultado 

tenha sido influenciado pela atuação do governo como coadjuvante da cooperação U-E. Infere-

se que ainda faltam políticas públicas e participação efetiva do governo, principalmente no 

incentivo à uma formação educativa sobre inovação. Notou-se que a visão dos diretores sobre 

a transferência de tecnologia difere da literatura que compõe esse estudo, pois os dirigentes 

acreditam que a transferência ocorre quando as empresas graduadas ou outras empresas 

externas ao processo de incubação procuram a agência para estabelecer parcerias no 

desenvolvimento de suas inovações. Concluiu-se que o relacionamento U-E dos processos 

estudados pode ser considerado efetivo e há satisfação mútua entre os envolvidos.  

 

Palavras-chave: Cooperação U-E. Interação U-E. Relações de Cooperação. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

SILVA, L. F. M.; Relationships of the University-Company Cooperation Process: a case 

study in the interior of Paraná. 2018. 88 f. Dissertation (Professional Master in Administration). 

Universidade Estadual do Centro-Oeste, UNICENTRO. Guarapuava-PR, 2018. 

This study was based on the relations established in the process of University-Company 

cooperation (U-C), taking as a basis the Theory of Triple Helix, in which the government, 

university and company are spheres that overlap, each propeller can influence the other, creating 

new relationships. Such interactions aim at the generation of innovation, in which the university 

is responsible for the transfer of knowledge, the company seeks the economic development 

through innovation and the government contributes with incentives and support to public 

policies. These relationships may influence the effective collaboration between the parts, 

therefore, the need to study them in accordance with their size, their conditioning and their 

characteristics. In this perspective, it was considered that the cyclical phases may constitute the 

process of cooperation U-C, being them, the negotiation, the commitment and the execution. 

Thus, the general objective of this study was to analyze the relations of cooperation established 

between the actors of a public university in the interior of Paraná and the companies incubated 

during the process of technology transfer. To this end, the methodology adopted was a 

qualitative approach, of a descriptive and analytical nature. As a strategy, the case study was 

used in a transverse way, having as primary data the collection of semi-structured interviews 

with the actors of U-C cooperation: managers of incubated and graduated companies, 

researchers and directors of the innovation agency. Secondary data were collected from 

publications and previous research on the innovation agency studied, as well as the information 

of the website of the agency. In addition, the non-participant observation was made with a 

record in the field diary and triangulation of data. The content analysis involved the pre-analysis 

phases; exploration of the material and treatment of results: the inference and the interpretation 

of the data collected. The main results demonstrated that the university plays its role by 

providing support to companies and involving researchers in the innovation environment. 

However, it has been realized that the university faces many challenges in terms of lack of 

academic awareness and social participation in activities related to innovation. It was verified 

that the government is little perceived in the Triple Helix, it is believed that this result has been 

influenced by the government's performance as an adjunct to the U-C cooperation. It is inferred 

that there are still lacks of public policies and effective participation of the government, mainly 

in encouraging an educational training on innovation. It was noted that the directors' view on 

the transfer of technology differs from the literature that composes this study, because the 

leaders believe that the transference occurs when the graduated companies or other companies 

outside the incubation process seek the agency to establish partnerships in the development of 

their innovations. It was concluded that the U-C relationship of the processes studied can be 

considered effective and there is mutual satisfaction among those involved. 

Keywords: U-C Cooperation. U-C Interaction. Relations of Cooperation. 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

SILVA, L. F. M.; Relaciones del Proceso de Cooperación Universidad-Empresa: un estudio 

de caso en el interior del Paraná. 2018. 88 f. Disertación (Maestría Profesional en 

Administración). Universidad Estatal del Centro Oeste, UNICENTRO. Guarapuava-PR, 2018. 

 

Este estudio se basó en las relaciones establecidas en el proceso de cooperación universidad-

empresa (UE), teniendo como base la Teoría de la Hélice Tripla, en la que el gobierno, la 

universidad y la empresa son esferas que superponen, cada hélice puede influenciar a la otra, 

creando nuevas relaciones. Estas interacciones tienen como objetivo la generación de la 

innovación, en las que la universidad es responsable por la transferencia de conocimiento, la 

empresa busca el desarrollo económico a través de la innovación y el gobierno contribuye con 

incentivos y apoyo a las políticas públicas. Esas relaciones pueden influenciar la efectiva 

colaboración entre las partes, por eso, la necesidad de estudiarlas de acuerdo con su formato, 

sus condicionantes y sus características. En esta perspectiva, se consideró que las fases cíclicas 

pueden constituir el proceso de cooperación U-E, siendo ellas, la negociación, el compromiso 

y la ejecución. De esta forma, el objetivo general de este estudio fue analizar las relaciones de 

cooperación establecidas entre los actores de una universidad pública del interior del Paraná y 

de las empresas incubadas durante el proceso de transferencia de tecnología. Para ello, la 

metodología adoptada fue de abordaje cualitativo, de naturaleza descriptiva y analítica. Como 

estrategia, se utilizó el estudio de caso, de modo transversal, teniendo como datos primarios la 

recolección de entrevistas semiestructuradas con los actores de la cooperación U-E: gestores de 

las empresas incubadas y graduadas, investigadores y directores de la agencia de innovación. 

Los datos secundarios fueron recolectados a partir de las publicaciones e investigaciones 

anteriores sobre la agencia de innovación estudiada, así como de las informaciones de la página 

electrónica de la agencia. Además, se realizó la observación no participante con registro en el 

diario de campo y triangulación de los datos. El análisis de contenido involucró las fases de 

pre-análisis; explotación del material y tratamiento de los resultados: la inferencia y la 

interpretación de los datos recolectados. Los principales resultados demostraron que la 

universidad desempeña su papel dando apoyo a las empresas e involucrando a los 

investigadores en el ambiente de innovación. Sin embargo, se percibió que la universidad 

encuentra muchos desafíos en términos de falta de sensibilización de la academia y 

participación social en las actividades relacionadas a la innovación. Se verificó que el gobierno 

es poco percibido en la Hélice Triple, se cree que este resultado ha sido influenciado por la 

actuación del gobierno como coadyuvante de la cooperación U-E. Se infiere que aún faltan 

políticas públicas y participación efectiva del gobierno, principalmente en el incentivo a una 

formación educativa sobre innovación. Se notó que la visión de los directores sobre la 

transferencia de tecnología difiere de la literatura que compone ese estudio, pues los dirigentes 

creen que la transferencia ocurre cuando las empresas graduadas u otras empresas externas al 

proceso de incubación buscan la agencia para establecer alianzas en el desarrollo de sus 

innovaciones. Se concluyó que la relación U-E de los procesos estudiados puede ser 

considerada efectiva y hay satisfacción mutua entre los involucrados. 

 

 

Palabras clave: Cooperación U-E. Interacción U-E. Relaciones de cooperación. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Este capítulo, inicialmente apresentou a contextualização do tema e a justificativa 

teórica e prática, as quais auxiliam no entendimento da escolha da pesquisa. Em seguida, 

evidenciou-se o problema de pesquisa, o objetivo geral e os específicos, as justificativas prática 

e teórica, bem como a descrição dos próximos capítulos da dissertação.  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A cooperação entre universidade-empresa (U-E) pode ser vista como um processo 

complexo que envolve organizações distintas e vínculos que promovem a pesquisa de forma 

cooperativa e partilhada (PLONSKI, 1992). Dessa maneira, as cooperações entre as instituições 

auxiliam na transferência de tecnologia, além de contribuir para as atividades de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) para a geração de inovação (SEGATTO-MENDES, 2001).  

No conceito de Schumpeter (1988), seguindo a Teoria do Desenvolvimento Econômico, 

a inovação pode ser percebida como a introdução de um novo produto ou serviço, abertura de 

um novo mercado ou o melhoramento de um processo. Nesse mesmo sentido, Tidd e Bessant 

(2015) consideram que a inovação é compreendida como uma mudança organizacional e pode 

ser dividida em: inovação de produtos; inovação de processos; inovação de posição; e inovação 

de paradigma.  

Para inovar, considerando a complexidade inerente ao processo, as organizações 

precisam aliar os agentes internos e externos, além da capacidade da “[...] criação de novos 

arranjos entre as esferas institucionais que propiciam as condições para a inovação” 

(ETZKOWITZ, 2003, p. 299).  

Um desses arranjos é a cooperação universidade-empresa. Neste caso, a “geração de 

inovação pode ser considerada dentro de um processo que integra três esferas: governo, 

empresas e universidade. A integração dessas instituições é apontada como possível solução 

para a questão da inovação tecnológica” (NOVELI; SEGATTO, 2012, p. 83).  

A cooperação U-E pode contribuir para criar vantagens competitivas, compartilhar 

recursos, interesses e estabelecer metas em conjunto (CAMARGO FILHO; LIMA; MENDINA, 

2014). Ainda as cooperações entre as instituições auxiliam na transferência de tecnologia, além 

de contribuir para as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) para a geração de 

inovação. 
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Um dos modelos de cooperação universidade-empresa é o Triângulo de Sábato 

apresentado por Sábato e Botana (1968), representado por um triângulo no qual o governo 

ocupa o topo e faz conexões entre a estrutura produtiva e a infraestrutura científico-tecnológica. 

Essas conexões fazem inter-relações entre si e exter-relações com o mundo exterior.  

Além desse, a Teoria da Hélice Tripla, destaca a relação entre governo, universidade e 

empresa. Na interação entre os agentes há alternância de papéis, na qual cada hélice pode 

influenciar a outra e estabelecer novas relações (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000).  

Nesse contexto, a motivação para a cooperação U-E inicia no momento em que a 

empresa e a universidade decidem cooperar. A partir disso, ambas as partes criam interesses e 

expectativas que impulsionam o processo, como, por exemplo, a oferta de pesquisadores e 

infraestrutura oferecidos pela universidade; campo prático oferecido pelas empresas, entre 

outros (SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). Em contrapartida, as barreiras, que também 

podem ser percebidas como facilitadores, são os fatores que dificultam ou tornam-se 

empecilhos no processo, como por exemplo, incentivos do governo, localização geográfica, 

diferentes objetivos entre os envolvidos, etc. (NOVELI; SEGATTO, 2012). 

Em termos teóricos, há vários estudos que evidenciam as formas de interação 

universidade-empresa dentre os quais: Plonski (1999); Noveli e Segatto (2012); Segatto-

Mendes e Sbragia (2002); Gusberti et al., (2013); Dias (2001); Camargo Filho, Lima e Mendina 

(2014); e Ipiranga e Almeida (2012).  

Bonaccorsi e Piccaluga (1994) também estudaram a cooperação entre as organizações e 

chegaram à conclusão de que a cooperação universidade-empresa propicia o entendimento entre 

as características do processo de transferência de tecnologia e os relacionamentos estabelecidos. 

Assim, essas relações dependerão da combinação da interação entre os agentes, da coordenação 

das atividades e das características do processo cooperativo (DIAS, 2001; GONÇALO; 

ZANLUCHI, 2011).  

As relações estabelecidas entre universidade e empresa influenciam diretamente no 

processo cooperativo, podendo impedir ou consolidar as cooperações. Nesse sentido, na Hélice 

Tripla, as hélices desse modelo podem ser vistas como sistemas de comunicação, constituindo 

a inovação tecnológica, ação do mercado e a gestão das interfaces que compõem o triângulo 

(KATO, 2008). 

Em estudo recente relacionado às experiências sobre o processo de cooperação 

universidade-empresa no interior do estado do Paraná, Abreu (2016) identificou que o 

relacionamento entre os atores (especificamente pesquisador e empresário/gestor) é um aspecto 
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que gera barreiras no processo de cooperação, mas que no decorrer do processo este vai sendo 

minimizado. 

Assim, neste estudo o foco recai sobre as relações de cooperação entre os atores 

envolvidos, neste caso, universidade (professores/pesquisadores) e empresa (gestores), partindo 

do pressuposto de que as interações também dependem das fases cíclicas do desenvolvimento 

das relações interorganizacionais. 

Portanto, ao tratar das relações de cooperação, os aspectos da interação humana devem 

ser visualizados, como forma de melhorar o processo existente. Sendo assim, a cooperação pode 

cumprir o seu papel, contribuindo tanto para a transferência de tecnologia como para o 

surgimento de novas parcerias, com satisfação para todos os envolvidos. 

 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Na cooperação universidade-empresa, a universidade, formadora do conhecimento 

científico, coopera com as empresas, auxiliando na pesquisa e no desenvolvimento da inovação. 

Em troca, os pesquisadores conseguem obter o conhecimento empírico a partir do ambiente 

organizacional (MATEI et al., 2015). Entretanto, por tratar de diferentes agentes, atuando em 

ambientes significativamente distintos e com interesses distintos, essa relação pode ser 

promotora de conflitos. 

Nesse contexto, as relações U-E podem influenciar a cooperação e, assim, o 

conhecimento e o monitoramento dessas interações podem evitar ou amenizar os conflitos 

(BONACCORSI; PICCALUGA, 1994).  

A partir desse pressuposto, formulou-se a seguinte indagação desta pesquisa: Como são 

as relações de cooperação entre os atores de uma universidade pública no interior do 

Paraná e das empresas incubadas durante o processo de transferência tecnológica? 

Como intuito de responder essa problemática foram elaborados o objetivo geral e os 

específicos. 

 

1.3 OBJETIVOS  

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar as relações de cooperação estabelecidas entre os atores de uma universidade 
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pública do interior do Paraná e das empresas incubadas durante o processo de transferência de 

tecnologia. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

a) identificar o formato das relações nos processos de cooperação existentes entre 

universidade e empresas, junto a agência de inovação;  

b) verificar os fatores condicionantes das relações entre os atores no processo de 

transferência de tecnologia; 

c) caracterizar as relações de cooperação entre os atores com base na Teoria da Hélice 

Tripla. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA PRÁTICA E TEÓRICA 

 

 As trocas de conhecimentos entre os envolvidos no processo de cooperação U-E 

acontecem a partir das interações entre as universidades e as empresas, marcando a evolução 

das relações estabelecidas (LEMOS; CÁRIO; MELO, 2015). 

 Stal e Fujino (2016) citam que, no Brasil, os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) 

originaram-se, a partir de 1980 como forma do governo estimular a transferência de 

conhecimento através do processo universidade-empresa, seguidos da aprovação da Lei n° 

10.973, de 2 de dezembro de 2004, denominada Lei de Inovação. Esta lei foi criada no intuito 

de fomentar e estimular a inovação. As autoras realizaram um estudo, com base na produção 

acadêmica, sobre as relações de cooperação, compreendida no período de 1980 a 2012. Como 

resultados, o estudo evidenciou que a relação de cooperação universidade-empresa não é 

regular nem institucionalizada, apesar dos programas existentes que apoiam essa parceria 

(STAL; FUJINO, 2016). Em suas conclusões, as autoras relacionaram alguns dos principais 

aspectos abordados nos estudos investigados, mas não mencionaram a questão do 

relacionamento entre os atores do processo. Destacaram apenas que prevalece, nos trabalhos 

acadêmicos, a opinião dos professores/pesquisadores sobre a relação.  

 Nessa perspectiva, alguns autores já trataram a cooperação universidade-empresa sob 

diversas abordagens. Bonaccorsi e Piccaluga (1994) e Etzkowitz (2003) estudaram as relações 

do processo de cooperação universidade-empresa. Reis (1998) relatou as motivações e barreiras 

para as cooperações. Plonski (1999) evidenciou a cooperação universidade-empresa como um 
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desafio gerencial complexo.  Segatto-Mendes e Sbragia (2002) mostraram o processo de 

cooperação universidade-empresa em universidades brasileiras. Closs et al. (2012) estudaram 

os intervenientes na transferência de tecnologia universidade-empresa. Dias e Porto (2013) 

trataram da gestão de transferência de tecnologia. Matei et al. (2015) apresentaram uma análise 

do impacto dos projetos de cooperação, entre outros.  

Nesse contexto, parece existir uma lacuna nas pesquisas, especialmente naquelas 

analisadas por Stal e Fujino (2016), pois as relações analisadas nestes estudos se concentram 

no âmbito institucional (universidade e empresa) e não no nível individual 

(professor/pesquisador e gestor). Ou seja, observa-se que a temática das relações provenientes 

da transferência tecnológica tem mais estudos sob o enfoque das características do processo, 

enquanto que parece existir uma lacuna de estudos sobre o relacionamento existente entre os 

agentes da cooperação.  

 Nesse cenário, entende-se que identificar o processo de cooperação, sob a ótica dos 

relacionamentos entre os agentes envolvidos pode melhorar o processo de cooperação, 

contribuindo para encontrar parâmetros para outros processos de cooperação e até mesmo 

melhorar um processo que visa o desenvolvimento tecnológico. 

 

1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Além da introdução, este estudo possui o capítulo 2, no qual apresentou-se o referencial 

teórico, dividido em dois tópicos. O primeiro tratou dos conceitos e tipologias de inovação. O 

segundo tópico evidenciou o processo de cooperação universidade-empresa e a Teoria da Hélice 

Tripla, bem como os motivadores, as barreiras e os condutores para a transferência de 

tecnologia e as características das relações de cooperação universidade-empresa. 

 O capítulo 3 relatou os caminhos metodológicos da pesquisa, a caracterização da 

amostra e do campo de pesquisa, além do modelo teórico do estudo e das categorias de análise. 

Ainda, descreveu as estratégias de pesquisa, a coleta e a análise dos dados. 

 O capítulo 4 descreveu a análise e discussão dos resultados, e por fim, o capítulo 5 

apresentou as considerações finais da pesquisa.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Neste capítulo apresentou-se o referencial teórico deste estudo, o qual foi dividido em 

quatro tópicos. O primeiro tópico relatou os a cooperação universidade-empresa com base na 

Teoria da Hélice Tripla, tendo como subitem os conceitos e tipologias da inovação. O segundo 

destacou o formato das relações de cooperação, o terceiro tópico relatou os fatores 

condicionantes da cooperação universidade-empresa, e por último, o quarto tópico apresentou 

as características das relações universidade-empresa, destacando as relações 

interorganizacionais  

 

2.1 A COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA E A TEORIA DA HÉLICE TRIPLA 

  

Os primeiros estudos sobre a interação universidade-empresa surgiram com Sábato e 

Botana (1968), os quais desenvolveram pesquisas que contribuíram para a inovação tecnológica 

nos países latino-americanos, em países carentes de infraestrutura e recursos para desenvolver 

pesquisas e tecnologia. Eles criaram uma representação sob forma de um triângulo, no qual o 

governo ocupa o topo e converge com os demais vértices, compostos pela estrutura produtiva 

e pela estrutura científico-tecnológica, conforme apresentados na Figura 1.  

 

Figura 1 - Triângulo de Sábato 

 
Fonte: Adaptado de Sábato e Botana (1968). 

 

Sábato e Botana (1968) defendem que o desenvolvimento tecnológico é possível quando 

há uma convergência entre as hélices, apresentadas no Triângulo de Sábato, na qual: 

a) governo: representa as instituições responsáveis pelas políticas públicas, regulações 

e incentivos ao desenvolvimento tecnológico; 

b) estrutura produtiva: compreende os setores produtivos responsáveis pela produção de 
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bens e serviços, 

c) estrutura científico-tecnológica: inclui as instituições que produzem conhecimento 

científico-tecnológico com as universidades, centros de pesquisa, além de recursos 

financeiros e jurídicos necessários para a pesquisa. 

Corroborando com o Triângulo de Sábato (Figura 1), surgiu o modelo de Hélice Tripla, 

o qual consiste num “[...] modelo analítico que adiciona à descrição de uma variedade de 

arranjos institucionais e modelos de política uma explicação de sua dinâmica” (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000, p. 112). Nesse modelo, há maior relação de proximidade entre as 

hélices e não há delimitações institucionais, como ocorre no modelo do Triângulo de Sábato 

(NOVELI; SEGATTO, 2012). 

 O primeiro modelo proposto da Hélice Tripla iniciou pelo Modelo Estadista (Figura 2), 

no qual o governo tinha o controle sobre as universidades e as empresas. Nessa proposta, o 

governo realiza os projetos e traz inovação e conhecimento ao meio social (ETZKOWITZ, 

2009). Nele, o “Governo engloba as Universidades (Academia) e as Empresas (Indústria), 

esquematizando as cooperações e direcionando as relações a serem estabelecidas” (MELLO et 

al., 2016, p. 217).  

 

Figura 2 - Modelo Estadista 

 
Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff (2000). 

 

No segundo modelo, denominado Modelo Laissez-Faire (Figura 3), as empresas, a 

academia e governo atuam separadamente, com interações abertas e limitadas. Nessa 

perspectiva, a universidade fornece pesquisa básica e conhecimentos tácitos, enquanto a 

empresa recebe esses conhecimentos da universidade no intuito de criar novos produtos, o que 

torna a relação universidade-empresa restrita, apenas de compra e venda. O governo, por sua 

vez, age apenas quando o mercado falha (ETZKOWITZ, 2009).  
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Figura 3 - Modelo Laissez-Faire 

 
Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff (2000). 

 

Para Noveli e Segatto (2012, p. 85), no Modelo Laissez-Faire “[...] há a clara separação 

institucional entre as esferas, com forte delimitação de cada uma; no entanto, estando o governo 

no vértice superior do triângulo, ele mantém o papel de incentivador da relação, o que possibilita 

sua atuação como estimulador do desenvolvimento”.  

Por fim, o terceiro Modelo de Hélice Tripla (Figura 4), abordado por Etzkowitz e 

Leydesdorff, propunha convergências nas quais a universidade, o governo e a empresa 

relacionam-se e cooperam entre si. Nesse sentido, todos os agentes são iguais hierarquicamente 

e um exerce influência sobre o outro. Com essas conexões, surgem novas organizações e 

alternam-se as funções (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). 

 

Figura 4 - Modelo Hélice Tripla 

 
Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff (2000). 
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Este modelo de Hélice Tripla, “está gerando uma infraestrutura de conhecimento em 

termos de sobreposição das esferas institucionais, com cada uma desempenhando o papel da 

outra e com organizações híbridas emergindo destas interfaces” (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000, p. 111).  

De acordo com Mello et al. (2016), em comparação aos outros dois modelos propostos, 

o terceiro Modelo de Hélice Tripla apresenta uma demarcação de limites mais frágil que os 

demais, além de haver sobreposições de responsabilidades marcadas pela interação entre os 

agentes e um forte processo inovativo.  

Nesse sentido, a cooperação universidade-empresa pode ser considerada um meio que 

as empresas possuem para buscar a inovação e o desenvolvimento tecnológico. Com isso, “a 

universidade representa o melhor caminho para a empresa que busca diferenciação através da 

apropriação das vantagens da inovação tecnológica, frente à nova realidade de desenvolvimento 

de P&D” (DIAS, 2001, p. 32). A universidade pode ser compreendida como instituições de 

pesquisa ou um centro universitário. Dessa forma, Plosnki (1999, p. 6) afirma: 

 

No entanto, o mesmo termo universidade, aplica-setambém, por vezes, a instituições 

de pesquisa não pertencentes a uma universidade, a fundações de direito privadas não 

conveniadas com uma instituição de ensino superior, a empresas juniores e, até 

mesmo, a docentes que se prestam a dar consultoria individual. 

 

 

 A comunidade científica é responsável pela geração de conhecimento. Dessa forma, a 

interação com as empresas representa uma cooperação mútua, na qual a universidade busca seu 

reconhecimento científico e as empresas objetivam o desenvolvimento econômico.  

 O governo contribui na interação universidade-empresa, sendo que "para que haja 

investimento do ramo empresarial em ciência e tecnologia, é fundamental o desenvolvimento 

de políticas que induzam essas necessidades, onde o papel do governo é primordial” (COSTA; 

CUNHA, 2001, p. 66). 

Plonski (1999) afirma que a cooperação universidade-empresa constitui “Um modelo 

de arranjo interinstitucional entre organizações de natureza fundamentalmente distinta, que 

podem ter finalidades diferentes e adotar formatos bastante diversos” (PLONSKI, 1992, p. 

8). Essa cooperação incentiva projetos de inovação transformando recursos e oportunidades em 

desenvolvimento tecnológico (GONÇALO; ZANLUCHI, 2011). 

  A cooperação tecnológica U-E é vista “[...] como forma de gerar inovação. Em tal 

contexto, a geração de inovação pode ser considerada dentro de um processo que integra três 

esferas: governo, empresas e universidade. A integração dessas instituições é apontada como 
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possível solução para a questão da inovação tecnológica” (NOVELI; SEGATTO, 2012, p. 83). 

 Outro modelo de interação universidade-empresa foi proposto por Chesbrough (2012). 

O autor evidenciava o modelo da inovação aberta como forma de criar fluxos internos e externos 

de conhecimento e acelerar a inovação interna e o desenvolvimento dos produtos, no intuito de 

expandir o mercado externo das inovações. 

As relações interorganizacionais de cooperação U-E podem ocorrer de diversos 

formatos.  Novos estudos corroboram para a compreensão das interações na cooperação 

tecnológica, como por exemplo, Zhou (2014), que realizou um estudo de caso na China para 

verificar o movimento da Hélice Tripla e tentar definir as fronteiras entre as esferas 

institucionais. Nesse estudo, o autor percebeu que as interações ocorrem por funções (únicas e 

compartilhadas) nos campos externos das esferas institucionais. Esssas funções únicas levaram 

a necessidades de interação e as funções compartilhadas tornaram-se as interações possíveis. 

Zhou (2014) chegou a conclusão de que a indústria da China é fortemente influenciada pelo 

governo, o qual utiliza sua autoridade para controlar outras instituições, até mesmo o mercado, 

marcando o monopólio estatal. 

 No Brasil, Tisott et al. (2014) pesquisaram a inovação tecnológica sob a perspectiva da 

Hélice Tripla, cujo objetivo foi identificar como o conceito da Hélice Tripla está aplicado nas 

atividades da Sociedade Incubadora Tecnológica de Caxias do Sul. Os autores concluíram que 

embora “[...] a incubadora gera resultados positivos e satisfatórios para a sociedade, ainda há a 

possibilidade de melhorar a sociedade formalizada, permitindo a incubação de mais empresas 

e o atendimento de outros segmentos da sociedade” (TISOTT et al., 2014, p. 587). 

 As pesquisas mais recentes tratam do Ecossistema para Competitividade Sustentável – 

ECS, conceituado como Hélices Mútiplas. Há também a Hélice Quádrupla, com os elementos 

da Hélice Tripla acrescidos da sociedade civil (meios de comunicação, cultura, 

empreendedorismo). Ainda há a Hélice Quíntupla, na qual acrescenta o ambiente natural 

(sustentabilidade na inovação) aos elementos da Hélice Quádrupla (PERIZ-ORTIZ et al., 

2016).  

 Etzkowitz (2014) defende que as universidades têm o potencial de contribuir para a 

economia e para o desenvolvimento social. Além disso, evidencia a expansão do 

empreendedorismo em uma concepção mais ampla, como o empreendedorismo comercial, 

social, cultural e cívico, como forma de contribuir com as interações da Hélice Tripla. 

 Além disso, Brink (2017) realizou uma pesquisa sobre como uma organização do 

ecossistema de inovação de energia eólica pode permitir o alcance do objetivo de inovação e 
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competitividade. O autor constatou a necessidade de um alinhamento transnacional flexível de 

regulamentos e procedimentos com foco entre as hélices, além de uma colaboração entre a 

indústria e a universidade, a fim de criar conhecimentos dinâmicos junto à pesquisa 

universitária e à formação educativa. 

Percebe-se a cooperação tecnológica como um tema importante no contexto da gestão 

da inovação, tanto que existem algumas teorias que buscam explicá-la, dentre as quais se 

destaca a Teoria da Hélice Tripla proposta por Etzkowitz e Leydesdorff (2000) e que foi objeto 

de diversos estudos subsequentes, dentre os quais se destacam: os estudos de Noveli e Segatto 

(2012) que propõem um modelo teórico para estudo das relações de cooperação U-E; Noursina 

e Ghanadan (2013) pesquisaram os obstáculos da relações entre a indústria e a universidade; 

Zhou (2014) utilizou um método de observação matricial para analisar hélices triplas; Lemos, 

Cário e Melo (2015) estudaram o processo de interação universidade-empresa para o 

desenvolvimento inovativo; Periz-Ortiz, Farinha, Ferreira, e Fernandes (2016) discutiram os 

principais problemas, desafios, oportunidades e tendências que envolvem a academia, o 

governo industrial e as interações da sociedade da perspectiva da competitividade sustentável; 

e Brink (2017) evidenciou como a organização do ecossistema de inovação pode permitir a 

inovação e a competitividade. 

 Esse estudo teve como base a Teoria da Hélice Tripla abordando sobre a interação 

universidade-empresa, formato das relações de cooperação U-E, condicionantes e 

características das relações de cooperação. Nessa pesquisa, a hélice governo é vista como 

mediadora e facilitadora da relação universidade-empresa. A escolha por essa teoria justifica-

se pela possibilidade de investigar, em profundidade, os atores da interação universidade-

empresa, partindo do pressuposto de que a Teoria da Hélice Tripla está de acordo com os 

objetivos propostos neste estudo.  

 Nesse contexto, entende-se que nas relações de cooperação U-E, vista sob a perspectiva 

da Teoria da Hélice Tripla, há uma interação entre o desenvolvimento organizacional e o social. 

Isso significa que a evolução tecnológica e o desenvolvimento econômico das empresas podem 

impactar na sociedade, da mesma maneira que a sociedade é capaz de contribuir com as 

empresas oferecendo profissionais qualificados ao mercado (MELLO et al., 2016). 

As empresas buscam por oportunidades de desenvolvimento de seus produtos e serviços, 

bem como o equilíbrio entre suas forças produtivas e seu capital intelectual. Por isso, a inovação 

surge como forma de dar respostas a esse problema, no qual o conhecimento torna-se um 

valioso recurso estratégico. Nonaka e Takeuchi (2003) acreditavam que a criação do 
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conhecimento ocorre a partir de três personagens: o indivíduo, o grupo e a organização. Os 

autores desenvolveram um modelo teórico de criação do conhecimento com base na análise 

organizacional.  

Aliada ao conhecimento, a inovação considera a criatividade como um instrumento que 

as empresas possuem para sobreviver no mercado competitivo (SCHUMPETER, 1988). Ela 

pode ser refletida em diferentes contextos relacionados ao ser humano como agente inovador, 

além de tratar das abordagens mais estruturais e da interação entre recursos humanos e estrutura 

organizacional.  

 

2.1.1 Conceitos e Tipologias da Inovação 

 

Na sociedade da informação, o conhecimento passou a ser um fator que diferencia o 

processo produtivo nas organizações (CALLE; SILVA, 2008). Lundvall (1992) aponta que o 

conhecimento é um instrumento primordial para a economia moderna. Para Schumpeter (1988), 

torna-se relevante aliar materiais e conhecimento para o desenvolvimento econômico. Defende, 

ainda, que o conhecimento pode transformar-se em atividades produtivas lucrativas, surgindo, 

então, a inovação. 

A inovação pode ser considerada uma atividade relacionada com o desenvolvimento e 

adoção de novos produtos ou processos produtivos (DOSI et al., 1990). Segundo o Manual de 

Oslo, a inovação é tratada como: 

 

 [...] a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas. (OECD, 2005, p. 55). 

 

 Seguindo a teoria schumpeteriana, o Manual de Oslo (OCDE, 2005) divide a inovação 

em: produtos, processos, organizacionais e marketing, conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Tipos de Inovação 

Tipos de Inovação Descrição 

Produtos Introdução de um bem ou serviço novo ou modificado e que diferem 

significativamente de outros produtos no mercado. 

Processos Implementação de novos ou melhorados meios de produção. Podem incluir 

métodos, técnicas e aprimoramentos de processos produtivos. 

Organizacionais Incorporação de novos métodos de trabalho, mudanças nas relações internas e 

externas de trabalho e de negociação. 

Marketing Implementação de novas concepções de produtos ou serviços, embalagem, 

publicidade, promoção e distribuição. 

Fonte: Adaptado de OCDE (2005). 

 

 Ainda, referindo-se às tipologias, as inovações podem ser classificadas como radicais 
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ou incrementais (ABERNATHY; UTTERBACK, 1978; FREEMAN, 1988). De acordo com 

Freeman (1988), as inovações incrementais ocorrem quando há uma melhoria no produto, 

serviço ou processo, sem alterar a estrutura industrial, enquanto que as radicais acontecem 

quando há uma ruptura estrutural e que, significativamente altera os padrões tecnológicos, mais 

perceptíveis para o consumidor. Assim, os produtos podem tornar-se altamente competitivos 

(ZILBER; PEREZ; LEX, 2009).  

 De acordo com Henderson e Clark (1990), a inovação pode ser incremental e radical, 

mas também arquitetônica e/ou modular, descritas conforme sua intensidade e apresentadas no 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Tipos de Inovação - Intensidade 

Tipos de Inovação Descrição 

Incremental Aplicação de mudanças relativamente pequenas nos produtos, serviços ou 

processos existentes e que contribuem para o projeto estabelecido. 

Radical Implementação de um conjunto diferente de conhecimentos científicos que 

desenvolvem novas potencialidades e mercados. 

Arquitetônica Incorporação de uma reconfiguração de um sistema existente, sem mudar o 

projeto dominante. 

Modular Introdução de novos componentes no projeto, principalmente relacionadas a 

arquitetura de um produto, sem modificar a tecnologia existente. 

Fonte: Adaptado de Henderson e Clark (1990). 

 

Outro tipo de inovação, defendido por Christensen (2014), refere-se à inovação 

disruptiva. Segundo o autor, esta inovação não tenta melhorar produtos já existentes no 

mercado, mas redefinem o mercado com a oferta de produtos e serviços que são inferiores aos 

disponíveis no momento. Já as tecnologias disruptivas são mais simples, mais baratas e atingem 

consumidores menos exigentes. A partir desses conceitos cunhados por Christensen (2014), os 

autores Hardman, Shiu e Steinberger-Wilckens (2015, p. 1627) destacam a inovação disruptiva 

como "um produto ou serviço que desaloja um produto ou serviço incumbente". No entanto, 

percebe-se que o investimento na inovação disruptiva ocorre com pouca ou nenhuma demanda 

garantida, podendo significar riscos para a lucratividade (CHRISTENSEN, 1997). 

Dessa forma, a inovação é um processo tecnológico que pode trazer incertezas, pois as 

organizações podem desenvolver e experimentar novas oportunidades, porém não é possível 

saber quais serão seus resultados. Nesse sentido, autores como Stenier (1995) e Dosi et al. 

(1990) tratam a inovação como um processo complexo, pois depende do desempenho de cada 

organização, indivíduo e ambiente organizacional. 

De acordo com Bessant e Tidd (2009, p. 27), “[...] o sucesso da inovação parece 

depender de dois ingredientes principais: recursos e capacidade da organização para geri-los”. 

Dessa forma, cabe às organizações procurar pela melhor forma de gerir as inovações, e criar 
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condições favoráveis para que ocorra um processo contínuo de inovação e de desenvolvimento 

de capital intelectual (conhecimento).  

 O processo de gestão da inovação é complexo e dinâmico e, por isso, as organizações 

precisam implementar, acompanhar e avaliar todas as ações utilizadas de modo que aumente a 

produtividade e diferenciação no mercado. Para isso, a gestão da inovação pode ser entendida 

como “[...] um conjunto de práticas, conceitos e ferramentas que ajuda o tomador de decisão a 

organizar o processo de geração de inovações, renovação da empresa, geração de novos 

negócios e de valor em cima de inovação” (GAVIRA et al., 2007, p. 80).  

 Tidd, Bessant e Pavitt (2008) argumentam que o processo de gestão envolve o 

entendimento do gerenciamento da inovação, bem como toda a dinâmica e condições com que 

a inovação possa ocorrer. Os autores defendem que o gerenciamento da inovação compreende 

quatro fases. A primeira refere-se à análise do ambiente organizacional, interno e externo, além 

de verificar as ameaças e oportunidades que o ambiente oferece. Na segunda fase ocorre a 

seleção e a tomada de decisão das melhores oportunidades e respostas dadas ao contexto 

organizacional. A terceira fase inclui a implementação e a concretização do processo, além da 

necessidade de conhecimento para a realização do que foi planejado. E, por fim, a quarta fase 

consiste na reflexão de todas as tomadas de decisões, erros e acertos, funciona como uma fase 

opcional.  

 Assim, a gestão da inovação engloba um processo de práticas pré-estabelecidas 

(OSENIEKS; BABAUSKA, 2014), no qual são orientados procedimentos e rotinas que 

auxiliam para o bom funcionamento de um sistema de gestão de inovação (TIDD; BESSANT; 

PAVITT, 2008).  

Nesse sentido, Scherer e Carlomagno (2009) desenvolveram o octógono da inovação, 

constituindo uma ferramenta que auxilia na elaboração de um diagnóstico para verificar a 

potencialidade das inovações nas organizações, conforme apresentado na Figura 5. 

Figura 5 - Octógono da Inovação 

 

 
Fonte: Scherer e Carlomagno (2009, p. 75). 
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Segundo Scherer e Carlomagno (2009), há oito dimensões que viabilizam a inovação 

nos processos produtivos: 

a) estratégia: define o planejamento das estratégias que serão utilizadas, assim como 

o alinhamento e direção do plano de inovação; 

b) liderança: os líderes precisam incentivar os colaboradores a desenvolverem suas 

capacidades intelectuais, além de conscientizar sobre os processos inovativos; 

c) cultura: a alta administração deve propiciar um ambiente motivado para a inovação 

e, ao mesmo tempo, implementar premiações e estratégias que envolvam os 

colaboradores no plano de inovação; 

d) relacionamentos: as organizações devem buscar meios de criar boas relações entre 

colaboradores, fornecedores, pesquisadores, clientes e comunidade, em geral, 

durante o processo de inovação; 

e)  estrutura: a estrutura organizacional deve ser definida para auxiliar na 

operacionalização, distribuição de tarefas e a transparência das ações durante o 

plano de inovação; 

f)   pessoas: a gestão da inovação deve permitir o comprometimento e a interação entre 

todas as pessoas envolvidas no processo, além de promover e reconhecer as ideias 

inovativas; 

g)  processo: inclui a estruturação de todo o plano de inovação, delineando a ordem e 

identificação das atividades a serem desenvolvidas, 

h)  funding: trata do financiamento da inovação, inclui o capital destinado às atividades 

de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) necessários para o desenvolvimento das 

inovações. 

A gestão da inovação abrange toda a organização, em toda a sua hierarquia e deve levar 

a organização ao alcance de seus objetivos. Além disso, os colaboradores precisam estar 

capacitados para a gestão e o desenvolvimento da inovação (BIRKINSHAW; HAMEL; MOL, 

2008). Para Davila, Epstein e Shelton (2007), não existe uma fórmula correta para que a 

inovação ocorra em todas as organizações. Nesse sentido, cabe à cada organização conhecer 

suas estruturas, seus ambientes e suas capacidades inovativas a curto e a longo prazo. 

Segundo Reis (1998), cada empresa deve procurar a melhor opção de obter novas 

tecnologias no processo de inovação. O autor afirma que a procura por institutos públicos e 

privados de pesquisa tem aumentado, como por exemplo, as encomendas por pesquisas 

tecnológicas à universidade.  
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Dessa forma, a cooperação universidade-empresa (U-E) é constituída pelas empresas 

que possuem conhecimento de mercado e disponibilidade de recursos para inovação, enquanto 

a universidade é detentora de conhecimento científico, estrutura e pesquisadores para contribuir 

com o sistema produtivo (BERNI et al., 2015). 

 

 

2.2 FORMATO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA  

 

 As relações de cooperação U-E podem ocorrer de diversas formas e arranjos e dependem 

dos interesses de cada personagem envolvido nessa interação. Para entender o formato das 

relações de cooperação tecnológica, os atores do processo devem ser evidenciados. Plonski 

(1999) classificou a natureza dos participantes dessa interação, conforme descritos no Quadro 

3. Dessa maneira, entende-se que tais participantes devem criar sinergia e formar um processo 

cíclico capaz de gerar comprometimento entre todos. 

 

Quadro 3 - Participantes da Cooperação Universidade-Empresa 

Empresa Universidade 

Pessoa Jurídica: 

- de uma transnacional de grande porte e tecnologia 

sofisticada na área de telecomunicações  

- a uma microempresa que produz e comercializa velas 

decorativas artesanais para um mercado local 

 

Pessoa Física: 

- um empreendedor potencial carente de apoio 

tecnológico e gerencial  

- uma empresa informal, isto é, um negócio que opera 

sem estar registrado na forma da lei 

 

- qualquer instituição de ensino superior pública, 

comunitária e privada (com ou sem fins lucrativos) 

- instituições de pesquisa não pertencentes a uma 

universidade  

 - fundações de direito privado conveniadas com uma 

instituição de ensino superior  

- empresas juniores  

- docentes que se prestam a dar consultoria individual 

Fonte: Adaptado de Plonski (1999). 

 

Observa-se que a interação universidade-empresa pode ser firmada de maneira formal 

ou informal. Geralmente, os processos de cooperação iniciam de maneira informal através de 

serviços prestados a empresas, palestras, organização de cursos, consultorias, entre outros 

(IPIRANGA; ALMEIDA, 2012). No entanto, formalmente pode ser firmada por contratos e 

conduz a transferência de tecnologia.  

Segundo Trott (2012, p. 342), “[...] a transferência de tecnologia envolve o movimento 

de ideias, de conhecimento e de informação, de um contexto para o outro”. Com isso, percebe-

se o valor do conhecimento para as organizações inovadoras, uma vez que este é o propulsor 

das pesquisas e, consequentemente, do desenvolvimento tecnológico. 
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Por sua vez, a Transferência de Tecnologia (TT) é entendida por Trott (2012) como uma 

forma de envolver ideias, informação e conhecimento tanto para quem transfere, quanto para 

quem recebe a tecnologia. A TT é uma espécie de parceria entre os agentes da oferta e da 

demanda de tecnologia (DIAS; PORTO, 2013).  

No sentido mais amplo, a tecnologia pode ser transferida de diversas formas e depende 

do interesse e objetivos de cada personagem do processo cooperativo e, também, da interface 

das relações cooperativas (SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002; SEGATTO, 1996). 

Quanto ao formato das relações de cooperação U-E, Plonski (1999) defende que elas 

podem ser bilaterais, quando a empresa coopera com a universidade, ou multilaterais, quando 

a universidade coopera com um conjunto de empresas ou com outras universidades. Há outras 

características que influenciam o processo, conforme descritas no Quadro 4. 

Quadro 4 - Formas de Cooperação U-E 

 

 

 

 

Formas de 

Cooperação 

Características 

pode ocorrer em uma mesma microrregião 

envolver cooperação internacional 

Pontual 

constituir um programa de parceria estratégica de longo prazo 

envolver transferência de recursos financeiros  

não envolve transações financeiras, mas escambo (ex.: pesquisa por materiais e 

equipamentos) 

dá-se de forma espontânea e sem recursos externos 

é estimulada por mecanismos como programas de financiamento ou incentivos 

fiscais 

Fonte: Adaptado de Plonski (1999). 

 

 Pelo apresentado no Quadro 4, a cooperação U-E pode ocorrer de várias formas e 

dependem da interação estabelecida, das motivações que levam os atores a cooperar e o tipo de 

inovação adotado (BONACCORSI; PICCALUGA,1994). 

Nesse contexto, Wright, Birley e Mosey (2008) classificaram os tipos de cooperação 

universidade-empresa, conforme segue:  

a) spin-off: refere-se ao estágio inicial de uma invenção, no qual a universidade auxilia 

no desenvolvimento de novos conhecimentos científicos e tecnológicos, que podem 

ser protegidos por uma patente. 

b) licenciamento: ocorre quando o proprietário da inovação concede autorização para 

uso de sua propriedade intelectual, respeitando os termos estabelecidos na licença; 

c) contrato de pesquisa: ocorre a partir do estabelecimento de um contrato formal entre 

o pesquisador e a empresa; 

d) consultoria: ocorre a partir da interação entre a universidade e a empresa no propósito 

de solucionar um problema, sendo o contato mais próximo entre pesquisadores e 
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empresas;  

e) mobilidade dos pesquisadores: interligação entre os pesquisadores, acadêmicos, 

docentes e empresas, através de um processo investigatório e desenvolvimento de 

novos conhecimentos.  

De uma forma geral, as empresas e as universidades devem escolher a forma de 

cooperação que mais contribui para a transferência tecnológica, levando em conta seu contexto 

organizacional, estruturas e capacidades de inovação. No entanto, “[...] é importante evidenciar 

os resultados desta interação, avaliando a capacidade de resposta do setor acadêmico às 

demandas da empresa, em níveis estratégicos e operacionais, otimizando esses benefícios a 

médio e longo prazo” (MATEI et al., 2015, p. 790). 

 

 

2.3 CONDICIONANTES DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO U-E 

 

A percepção das interações no processo de cooperação U-E pode acontecer a partir 

diversas perspectivas. Dessa forma, “[...] os relacionamentos podem ter início a partir de 

contatos pessoais e informais dos pesquisadores com as empresas e evoluem para os convênios 

formais da universidade com a empresa” (ABREU, 2016, p. 40). 

 Com o intuito de compreender as interações estabelecidas na cooperação, Bonaccorsi e 

Piccaluga (1994) desenvolveram um estudo apresentando seis modalidades distintas para 

delinear os relacionamentos. 

 

Quadro 5 - Modalidades do Relacionamento U-E 

Tipos de Relações Características 

1. Relações Pessoais Informais 

 

Quando a empresa e uma pessoa da universidade 

efetuam trocas sem qualquer acordo formal 

2. Relações Pessoais Formais 

 

Quando ocorrem acordos formalizados entre a 

universidade e a empresa. 

3. Envolvimento de uma Instituição de 

Intermediação 

As associações que intermediarão as relações podem 

estar dentro da universidade, ser externas ou estar em 

uma posição intermediária. 

4. Convênios Formais (com definição de objetivo) Ocorrem com a formalização do acordo como a definição 

dos objetivos específicos de colaboração. 

5. Convênios Formais (sem definição de objetivo) Acordos formalizados, com objetivos estratégicos e de 

longo prazo. 

6. Criação de Estruturas Próprias para a Interação Iniciativas de pesquisa conduzidas pela indústria e pela 

universidade com estruturas permanentes e específicas. 

Fonte: Adaptado de Bonaccorsi e Piccaluga (1994). 

 

Nessa estrutura de interação, percebe-se que os acordos firmados surgem das iniciativas 

tanto das empresas quanto das universidades que buscam definir objetivos a curto e a longo 
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prazo, promovendo a participação e o bem comum.  

Dessa forma, para entender as relações estabelecidas no processo de cooperação 

tecnológica, é necessário, primeiramente, compreender os motivadores, facilitadores e barreiras 

encontradas nesse processo. Esses fatores são condicionantes para que a interação ocorra e 

contribua para ambos os agentes envolvidos (BONACCORSI; PICCALUGA, 1994), conforme 

apresentados na Figura 6.  

 

Figura 6 - Modelo Teórico do Processo de Cooperação Universidade-Empresa 

Fonte: Adaptado de Segatto (1996). 

 

Nesse modelo teórico proposto, as relações entre universidades e empresas ocorrem a 

partir das motivações que, ao mesmo tempo, podem ser vistas como barreiras (dificuldades), o 

que podem auxiliar ou atrapalhar o processo de cooperação (SEGATTO, 1996). As motivações 

que levam à cooperação são fatores que impulsionam o processo, melhorando e contribuindo 

com a cooperação (NOVELI; SEGATTO, 2012). 

 De acordo com Segatto-Mendes e Sbragia (2002), é preciso compreender os motivos 

que levam a cooperação U-E e as expectativas entre ambas. De um lado, as universidades e os 

institutos de pesquisa podem ter uma visão mais próxima da prática ao entrarem em contato 

com as empresas. Por outro lado, estão as empresas que precisam de recursos e de estrutura 

para o desenvolvimento de suas pesquisas e interagem com a universidade, compondo uma 

troca mútua. O governo, propiciando subsídios e incentivos às inovações, interage com os 

outros agentes, no intuito de contribuir no desenvolvimento econômico e tecnológico 

(PLONSKI, 1999). 

Nesse sentido, Segatto (1996) desenvolveu um estudo sobre as motivações para o 

desenvolvimento tecnológico, tanto para a empresa quanto para a universidade. Segundo este 

autor, os fatores motivadores são denominados no Quadro 6. 

 

 

Motivações Processo de 

Cooperação 

Resultados 

Barreiras e/ou 

Facilitadores 
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Quadro 6 - Fatores Motivadores na Relação U-E 

UNIVERSIDADES EMPRESAS 

a. realização da função social da 

universidade; 

b. obtenção de conhecimentos práticos sobre 

os problemas existentes; 

c. incorporação de novas informações aos 

processos de ensino e pesquisa; 

d. obtenção de recursos materiais adicionais; 

e. prestígio para o pesquisador; 

f. divulgação da imagem da universidade. 

 

a. acesso aos recursos humanos altamente 

qualificados da universidade; 

b. resolução de problemas técnicos que geraram a 

necessidade da pesquisa; 

c. redução de custos e riscos envolvidos em projetos 

de pesquisa e desenvolvimento; 

d. acesso a novos conhecimentos desenvolvidos no 

meio acadêmico; 

e. identificação de alunos para recrutamento futuro. 

Fonte: Adaptado de Segatto (1996). 

 

Para Arza (2010), as motivações das empresas para interação com universidades são 

classificadas em: passivos, quando são utilizados os resultados da cooperação para melhorar os 

processos operacionais e proativos, quando os recursos e o conhecimento dispensados pela 

universidade auxiliam no desenvolvimento da inovação. Já as motivações para as universidades 

cooperarem com as empresas podem ser: intelectuais, as quais referem-se a troca de 

informações e o contato com o ambiente organizacional, e econômico, quando objetiva a busca 

por financiamentos à pesquisa (ARZA, 2010).  

De forma complementar, Martins e Santana (2013, p. 87) mencionam que as relações 

de cooperação podem ocorrer “[...] através da criação de laboratórios cooperativos, do 

desenvolvimento de projetos em parceria, da incubação de empresas em desenvolvimento (o 

caso dos spin-offs) ou na formação de recursos humanos qualificados, sendo está ultima a mais 

frequente e antiga forma de interação”. 

Por outro lado, as barreiras ocorrem quando há conflito de interesses entre as partes, 

pois a universidade preocupa-se com a geração e disseminação do conhecimento, enquanto a 

empresa defende a busca constante de lucros (PORTO, 2000). No entanto, para superar esse 

desafio, cabe aos agentes adotarem posturas e comportamentos transparentes e de ajuda mútua.  

De acordo com Gonçalo e Zanluchi (2011), a burocracia constitui uma das principais 

barreiras que impedem as parcerias entre as empresas e as universidades, devido a criação de 

uma imagem burocrática da instituição de ensino ao tratar da pesquisa aplicada. 

Nesse mesmo contexto, Noveli e Segatto (2012) destacam as barreiras como fatores que 

podem gerar conflitos e que impedem a continuidade do processo cooperativo. Por outro lado, 

um mesmo fator pode ser considerado barreira ou facilitador, dependendo do contexto e da 

organização (SEGATTO, 1996). 
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Quadro 7 - Barreiras e/ou Facilitadores à Cooperação U-E 

Busca do conhecimento fundamental pela universidade, enfocando a ciência básica e não o 

desenvolvimento ou a comercialização  

Visão de que o Estado deve ser o único financiador de atividades universitárias de pesquisa, para 

garantir a plena autonomia dos pesquisadores acadêmicos e a liberdade de publicação dos 

conhecimentos científicos, bem como para evitar a distorção que pesquisas encomendadas poderiam 

provocar nos objetivos maiores da missão da universidade 

Extensão do tempo do processo; 

Ausência de instrumentos legais que regulamentem as atividades de pesquisa envolvendo 

universidades e empresas, concomitantemente 

Apoio governamental 

Grau de incerteza dos projetos 

Propriedade de patentes e resultados 

Instabilidade das universidades públicas 

Filosofias administrativas das instituições 

Carência de comunicação entre as partes 

Falta de confiança na capacidade dos recursos humanos, por parte de ambas as instituições 

Excesso de burocracia das universidades 

Localização ou proximidade geográfica 

Agente de intermediação do processo de cooperação 

Fonte: Adaptado de Segatto-Mendes e Sbragia (2002) e Noveli e Segatto (2012). 

  

 As barreiras impedem a colaboração entre a indústria e a universidade, além de impedir 

o acesso ao conhecimento e à inovação (NOURSINA; GHANADAN, 2013). Para Melo (2008), 

a falta de um padrão ou uma regra a serem seguidos trazem dificuldades no processo de 

cooperação U-E. Isso pode estar vinculado aos aspectos culturais e, principalmente aos 

interesses e configurações distintas de cada agente da cooperação.  

Face ao exposto, entende-se que as barreiras podem comprometer ou impossibilitar as 

relações entre a universidade e a empresa (SEGATTO, 1996; SEGATTO-MENDES; 

SBRAGIA, 2002; CUNHA; FISCHMAN, 2003). Nesse sentido, analisar as barreiras torna-

se relevante para conhecer os problemas que afetam essas relações, ou até mesmo, perceber 

as barreiras como oportunidades no mercado competitivo. Para esse entendimento, faz-se 

necessário contextualizar as características que influenciam o processo dinâmico da 

interação universidade-empresa.  

         Sendo assim, o entendimento das relações a partir da Teoria da Hélice Tripla foi 

abordado de forma mais detalhada na seção a seguir. 

 

 

2.4 CARACTERÍSTICAS DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-

EMPRESA 

 

A integração entre os agentes de cooperação é baseada nos relacionamentos, sendo as 

organizações formadas por equipes de indivíduos que possuem o mesmo objetivo. Nesse 
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formato, as relações de cooperação podem determinar a vida organizacional. 

 Segundo Ring e Van de Ven (1994), o relacionamento interorganizacional ocorre em 

fases repetitivas e consistem em: negociações, compromissos e execuções, conforme 

apresentadas na Figura 7.  

 

Figura 7 -  As Fases das Relações Interorganizacionais 

 

                                                   Fonte: Ring e Van de Ven (1994, p. 97) 

 

 As negociações apresentam as motivações, ansiedades e incertezas. Nessa fase, são 

determinados os acordos formais, a estrutura de governança e os acordos informais entre as 

organizações. Além disso, na fase de negociação, a rede de contatos entre os agentes pode gerar 

relações informais, nas quais os acordos iniciam a partir das expectativas entre as partes 

envolvidas (RING; VAN DE VEN, 1994). Os compromissos são firmados pelos contratos 

formais legais, sendo o contrato psicológico estabelecido a partir da satisfação das necessidades 

entre os agentes envolvidos. Já as execuções, são marcadas pelo início dos acordos formais, nos 

quais são realizados os ajustes e manutenção entre os integrantes do acordos. Todo esse 

processo contribui para a tomada de decisão eficiente (RING; VAN de VEN, 1994). 

 Ring e Van de Ven (1992) destacam a confiança e o risco como determinantes das 

relações entre as organizações, na medida em que a confiança é concedida pelo histórico da 

organização e do resultado das relações contratuais. Os autores afirmam que quanto mais 

 

 

EXECUÇÕES 
 

de todos os compromissos 
por meio de 

 

regras de interações 
interações pessoais 

DECISÕES 
 

baseadas em 

eficiência e 
equidade 

COMPROMISSOS 
 

para futuras ações por meio de 
 

contrato formal legal 
contrato psicológico 

NEGOCIAÇÕES 
 

de expectativas em comum de 
risco e por confiança 

 
barganha formal 

formação do senso informal 
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elevados os riscos, mais elaboradas serão as relações contratuais e legais. 

Para os autores Das e Teng (1998), a confiança na cooperação entre parceiros é 

percebida como uma satisfação que vai além dos objetivos individuais e passa a ser percebido 

pelo coletivo. Barney e Hansen (1994) destacam que a segurança mútua evita o oportunismo 

nas relações cooperativas. Corroborando com essa ideia, Das e Teng (1998) apontam que a 

credibilidade e o controle aumentam o nível de confiança entre os cooperados e, ainda, o 

equilíbrio entre esses fatores deve ser mantido. 

Nesse sentido, Santos (2011), partindo do pressuposto de que a cooperação 

universidade-empresa pode ser compreendida através da divisão proposta por Ring e Van de 

Ven (1994) e a Teoria da Hélice Tripla de Leydesdorff e Etzkowitz (2000), elaborou um modelo 

para estudar as relações de cooperação tecnológica, conforme exposto na Figura 8.  
 

            Figura 8 - As Fases Cíclicas e a Hélice Tripla 

Fonte: Santos (2011, p. 53) 

 

Segundo Santos (2011), há um “modelo de três fases cíclicas que sugerem um processo 

que se retroalimenta a partir dos conflitos surgidos e que podem levar, ou não, a novas fases de 

negociação realizadas pelos agentes empresariais, universitários e governamentais” (SANTOS, 

2011, p. 27). Como resultado desse estudo, a autora evidenciou que as cláusulas de proteção 

dos contratos estão relacionadas ao grau de confiança das partes, além da presença de conflitos, 

durante a execução dos projetos. 

Nesse modelo, observa-se a negociação como fase inicial, na qual as motivações levam 

os agentes da interação universidade-empresa à cooperação, seguidos pelos acordos formais e 

informais firmados, e ajustes. Assim o comprometimento e a confiança devem ser levados em 

Comprometimento  
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consideração ao longo da execução da cooperação U-E, o que gera o comprometimento entre 

as partes. Como resultante, almeja-se o alcance dos objetivos e a satisfação mútua entre os 

cooperados (SEGATTO, 1996). 

Na mesma perspectiva, Cruz e Segatto (2009) adotaram um modelo teórico baseado nas 

fases da relação interorganizacional, propostas por Ring e Van de Ven (1994), com ênfase na 

cooperação universidade-empresa, para caracterizar os processos de comunicação. As autoras 

evidenciaram as trocas de mensagens específicas a cada fase do processo cooperativo, além da 

participação das estruturas de interface e o uso de meios de comunicação convencionais 

(CRUZ; SEGATTO, 2009). 

Plewa et al. (2013) estudaram a natureza dinâmica das relações universidade-indústria 

na Austrália e na Alemanha / Países Baixos e observaram que a comunicação, a compreensão, 

a confiança e as pessoas são elementos que podem definir o processo cooperativo, mas os 

gerentes devem considerar as variações na natureza desses fatores para garantir o sucesso das 

cooperações tecnológicas. A partir disso, os autores caracterizaram a relação U-E dividindo em 

etapas que podem gerar o desenvolvimento e sofrer variações de acordo com o grau de 

envolvimento dos atores, podendo ser uma trajetória não linear. Na primeira etapa pre-linkage 

ocorre a identificação das pessoas ou equipes que poderão ser os parceiros potenciais de 

pesquisa. Na etapa de establishment acontecem discussões e acordos concretos, que visam 

conhecer as potencialidades, necessidades e expectativas dos envolvidos. Já na etapa de 

engagement ocorre o desenvolvimento de processos e mecanismos para um ambiente 

colaborativo. A etapa advancement visa as ações para manutenção do relacionamento, além da 

entrega dos projetos. Por fim, a etapa latent phase consolida o ciclo das etapas e a parceria e 

abre espaços para futuras cooperações (PLEWA et al., 2013). 

Vale ressaltar que nestes processos de interação, a universidade, segundo Bercovitz e 

Feldmann (2006), configura-se a partir dos objetivos da academia prezando pelo conhecimento 

científico e tecnológico, além de sua complexidade em relação aos procedimentos burocráticos 

e sistemas de incentivos. Já as empresas possuem interesses voltados ao lucro, diferentemente 

das universidades. Dessa forma, a cooperação ocorre como forma de integrar interesses de 

oferta e demanda, sendo esperada a satisfação mútua como resultante do processo. Nesse 

contexto, há que se considerar os fatores condicionantes como os motivadores e as barreiras 

que podem impedir ou contribuir para o processo de cooperação universidade-empresa. 

Nesta pesquisa, utilizou-se o modelo das fases cíclicas da cooperação tecnológica 

proposto por Santos (2011) adaptado de Ring Van de Ven (1994). Essa escolha justificou-se 
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por acreditar que esse modelo contribuiu para caracterizar as relações do processo de 

cooperação U-E na perspectiva de compreender o relacionamento entre os atores, bem como 

identificou oportunidades de melhorias na cooperação.  
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

  

Este capítulo apresentou a metodologia utilizada, bem com os aspectos que delineam 

este estudo. Iniciou-se com o modelo teórico para compreender as relações de cooperação e a 

definição das categorias de análise. Ainda, descreveu a abordagem metodológica, bem como 

estratégias de pesquisa, técnica de coleta e análise de dados. 

 

3.1 MODELO TEÓRICO E CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

Para o entendimento da condução da pesquisa, utilizou-se o modelo teórico com base 

no formato das relações de cooperação, fatores condicionantes de cooperação (motivações, 

barreiras e/ou facilitadores) e as fases de relacionamento interorganizacional entre os atores da 

interação universidade-empresa. 

 

Figura 9 - Modelo Teórico do Estudo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Elaboração da autora (2017) com base no modelo teórico proposto por Santos (2011). 

 

Vale ressaltar que, apesar da universidade representar, indiretamente, os interesses do 

governo, optou-se pela amostra levando em consideração o foco do estudo que é a cooperação 

U-E e a acessibilidade dos agentes envolvidos.  
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Nesse contexto, as categorias de análise foram definidas com o objetivo de delinear a 

pesquisa. Nesse sentido, na visão de Cooper e Schindler (2011), as categorias determinam os 

aspectos operacionais daquilo que será investigado. Para tanto, as categorias definidas nesse 

estudo, são divididas em três:  

 a) quanto ao formato das relações de cooperação tecnológica; 

b) quanto aos condicionantes do processo de cooperação U-E (motivações, barreiras 

e/ou facilitadores); 

c) quanto à caracterização das relações entre os atores do processo de cooperação 

tecnológica: fases cíclicas das relações interorganizacionais. 

 

 

3.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA   

 

A pesquisa investigou os aspectos das relações entre os atuantes do processo de 

cooperação universidade-empresa. Para tanto, utilizou-se a abordagem qualitativa, uma vez que 

“Os estudos denominados qualitativos têm como preocupação fundamental o estudo e a análise 

do mundo empírico em seu ambiente natural” (GODOY, 1995, p. 62).  

A escolha dessa abordagem justificou-se pelo fato de que a pesquisa qualitativa permite 

uma visão mais aprofundada da situação analisada. Para isso, pretendeu-se compreender as 

relações do processo de cooperação entre uma universidade pública do Paraná e empresas 

incubadas, a partir da transferência tecnológica. 

Na concepção de Creswell (2010, p. 11), o “processo de pesquisa qualitativa é bastante 

indutivo, com o pesquisador gerando significado a partir dos dados coletados no campo”. Além 

disso, Cooper e Schindler (2011) argumentam que essa abordagem permite a imersão do 

pesquisador no campo de pesquisa, o que pode gerar mais detalhes ao estudo. 

 

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

 

A estratégia escolhida nesse estudo foi o estudo de caso (YIN, 2005), por considerar 

casos ideais e específicos para explicar determinadas situações, permitindo o contato com a 

realidade e com as condições contextuais. 

Para Godoi (2010), o estudo de caso auxilia a responder questionamentos, interpretar e 
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descrever processos. Na opinião de Stake (1999), a particularização é uma característica 

evidente no estudo de caso que se deseja compreender. 

Dessa forma aplicou-se o estudo transversal por permitir que os elementos do estudo 

sejam mensurados uma vez durante o processo (COOPER; SCHINDLER, 2011).  

Assim, esta pesquisa pode ser classificada como descritiva, por apresentar “[...] um 

relato detalhado de um fenômeno social [...]” (GODOY, 2010, p. 124). Ao mesmo tempo, a 

pesquisa também pode ser considerada analítica, pois buscou analisar como os fatos ocorrem e 

aprofundar o contexto estudado (COLLIS; HUSSEY, 2005). 

Optou-se por essas classificações de pesquisa porque permitiram identificar, registrar e 

analisar o fenômeno estudado e, consequentemente, contribuiram para o seu entendimento. 

 

 

3.4 UNIDADES DE ANÁLISE 

 

           As unidades de análise referem-se aos participantes do evento (CRESWELL, 2010). 

Nessa dissertação, foram os processos de cooperação universidade-empresa e a transferência 

de tecnologia. 

 Inicialmente foi contatada a agência de inovação, a qual é detentora das informações 

dos processos de contrato de cooperação. Em seguida, em posse das informações, foram 

contatados as empresas, os pesquisadores e os diretores da agência de inovação para realizar as 

entrevistas semiestruturadas. 

 Cabe ressaltar que a Agência de Inovação pesquisada seleciona projetos de inovações 

tecnológicas com o objetivo de promover ideias inovadoras junto à comunidade acadêmica, 

sociedade e às empresas. Os projetos concorrem por meio de edital e, após selecionados, inicia-

se a incubação. A incubadora oferece apoio, assistência e capacitação para empresas 

inovadoras, bem como infraestrutura e assessoria de pesquisadores. Estes fazem parte da 

comunidade acadêmica e são detentores de conhecimento. Ainda, a universidade, através de 

incentivos e programas de órgãos governamentais, oferece apoio ao desenvolvimento inovativo 

e tecnológico. 

 

3.5 COLETA DOS DADOS 

 

 Os dados primários foram coletados com as entrevistas semiestruturadas aplicadas aos 
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representantes das empresas incubadas e graduadas, bem como os diretores da agência de 

inovação e pesquisadores. Coletaram-se os dados secundários a partir das publicações e 

pesquisas anteriores sobre a agência de inovação estudada, além das informações das páginas 

da agência e da incubadora. 

 No início da investigação pretendia-se coletar os dados secundários a partir dos 

documentos referentes aos contratos dos processos de cooperação entre as empresas incubadas 

e graduadas e a agência/incubadora. No entanto, devido às informações sigilosas contidas 

nesses documentos, a pesquisadora não teve acesso aos contratos. Dessa forma, as informações 

sobre as empresas e oes pesquisadores foram repassadas diretamente pela agência de inovação, 

publicações anteriores e pesquisas realizadas na página eletrônica da agência. 

Entende-se como dados primários os dados cuja coleta é direta, na fonte (COOPER; 

SCHINDLER, 2011).  Assim apresentaram-se três roteiros de entrevista que contemplam as 

categorias de análise e os objetivos propostos. Esses roteiros foram semiestruturados, nos quais 

os entrevistados expressaram suas opiniões e as perguntas foram direcionadas pela teoria 

(FLICK, 2009). Foram propostos três tipos de roteiros, de acordo com os envolvidos na 

cooperação U-E: empresa, pesquisadores e diretores da Agência de Inovação.  

Cada roteiro iniciou com a identificação do perfil do respondente. Na sequência, três 

questões abordaram o formato das relações de cooperação; quatro trataram dos condicionantes 

do processo cooperativo e oito questões pertinentes à caracterização das relações universidade-

empresa, com base na Hélice Tripla. 

As empresas entrevistadas foram selecionadas por acessibilidade, por atingir uma parte 

da população que está prontamente acessível, estas pertencentes à Agência de Inovação. Para 

isso, as questões semiestruturadas formularam-se a partir do referencial teórico, objetivos 

propostos e das categorias elaboradas, conforme apresentadas no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Estrutura do Roteiro de Entrevista 

Questões Categoria de Análise Objetivos Propostos 

Eixo 1 – Questões de 1 a 3 Formato das Relações 

de Cooperação 

Tecnológica 

Identificar o formato das relações de cooperação 

existentes entre agência de inovação, universidade e 

empresas;  

Eixo 2 – Questões de 1 a 4 Condicionantes do 

Processo de 

Cooperação U-E 

Verificar os fatores condicionantes das relações no 

processo de transferência de tecnologia; 

Eixo 3 – Questões de 1 a 8 Caracterização das 

Relações de 

Cooperação U-E  

Caracterizar as relações de cooperação com base nas 

fases das relações interorganizacionais e na Teoria da 

Hélice Tripla. 

Fonte: Elaboração da autora (2017). 
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 A Agência de Inovação conta com 14 empresas incubadas e 10 empresas graduadas. 

Dessas empresas, realizaram-se 9 entrevistas, sendo: 3 empresas incubadas; 2 empresas 

graduadas; 2 pesquisadores e 2 diretores da agência de inovação. Vale ressaltar que a amostra 

foi composta por empresas que já passaram pela incubadora (graduadas) e empresas que estão 

em processo de incubação (incubadas), justificando essa escolha por entender que o processo 

de transferência tecnológica se estende ao longo deste processo e por entender que as 

percepções nos diversos estágios do processo é algo importante. O projeto foi submetido e 

aprovado pelo Cômite de Ética da Unicentro (Parecer 2.363.874 de 03/11/2017). 

É válido mencionar que no início da pesquisa pretendia-se selecionar os pesquisadores 

de acordo com as empresas atendidas. Porém, devido a acessibilidade, foram contatados quatro 

pesquisadores de diferentes processos de cooperação, e obteve-se a participação de dois 

pesquisadores. Infere-se que isso ocorreu devido ao fato da maioria dos pesquisadores assinar 

um termo de sigilo com as empresas atendidas, o que pode ter dificultado a realização de um 

número maior de entrevistas com pesquisadores. 

Pretendia-se entrevistar três empresas incubadas e três graduadas. Realizou-se as 

entrevistas com três empresas incubadas. No entanto, quanto às graduadas, foram contatadas 

seis empresas indicadas pelo contato informal dos pesquisadores e dos diretores da agência. 

Dessas empresas, apenas duas aceitaram participar da pesquisa.  

Antes da efetivação das entrevistas, realizou-se um pré-teste com um diretor, um 

representante de uma empresa incubada e um pesquisador, de acordo com seus respectivos 

roteiros de entrevista. A validação de um instrumento de pesquisa permite verificar a coerência, 

o entendimento das questões, o que traz confiabilidade nos resultados obtidos (CUNHA, 2008). 

Na validação, um dos diretores da Agência de Inovação informou que os diretores também 

atuam como pesquisadores das empresas durante o processo de incubação, pois prestam 

atendimento especializado, conforme suas áreas de atuação. Nesta pesquisa, porém, os 

dirigentes da agência responderam as entrevistas como diretores. Quanto às questões dos 

roteiros, não houve alterações.  

As entrevistas foram gravadas, com duração média de trinta minutos. Essas entrevistas 

ocorreram nos meses de novembro e dezembro de 2017 e janeiro e fevereiro de 2018, conforme 

a disponibilidade de horário dos entrevistados. Os representantes das duas empresas graduadas 

e os representantes de duas empresas incubadas foram entrevistados via conferência utilizando 

um aplicativo (Whatsapp). As demais entrevistas foram realizadas pessoalmente. Todos os 

entrevistados foram muito receptivos, solícitos e contribuíram para que as questões fossem 
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respondidas. 

Nesse sentido, apresentou-se aos entrevistados o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TECLE), o qual esclareceu as propostas da pesquisa, e, também, serviu de convite 

para os participantes desse estudo.  

Durante a coleta dos dados, utilizou-se a técnica de observação, que consiste num 

instrumento para verificar as atitudes e comportamentos dos entrevistados, além do investigador 

coletar os dados necessários para a pesquisa (CRESWELL, 2010).  

Segundo Richardson (1999), a observação pode ser: a) participante, quando o 

observador busca ser um membro do grupo pesquisado; b) não participante, o pesquisador não 

interage com o grupo observado. Nessa pesquisa, adotou-se a observação não participante, pois 

a pesquisadora apenas observou, aliando outras técnicas de coleta de dados para entender o 

fenômeno estudado. 

Além disso, o diário de campo permitiu fazer as anotações pertinentes, a partir da 

observação, durante a realização das entrevistas e, dessa forma, compreender o evento em 

profundidade (YIN, 2005). Nesse diário, relataram-se as observações e percepções da 

pesquisadora durante o processo investigatório.  

 

3.6 ANÁLISE DE DADOS 

 

A partir da transcrição das entrevistas, da técnica de observação, do diário de campo e 

do referencial teórico, realizaram-se as análises, tendo como base a análise de conteúdo. 

Segundo Bardin (2011), esta análise auxilia o pesquisador a analisar os dados com objetividade 

e clareza. Para a autora, análise de conteúdo é baseada na inferência de conhecimentos e análise 

de comunicações referentes aos dados coletados (BARDIN, 2011). 

Flick (2009, p. 291) destaca a análise de conteúdo como “um dos procedimentos 

clássicos para analisar o material textual, não importando qual a origem desse material”. Ainda 

foram estabelecidas categorias de análise que auxiliaram no tratamento dos dados (MINAYO, 

2011). Tais categorias foram expostas na análise e esta realizou-se de acordo com o referencial 

teórico e com os dados coletados.  

A escolha pela análise de conteúdo justificou-se por esta análise permitir, a partir dos 

dados coletados, identificar o que está sendo dito a respeito do tema pesquisado (VERGARA, 

2005). Além disso, Chizzotti (2006, p. 98), descreve que “o objetivo da análise de conteúdo é 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as 



43 

 

significações explícitas ou ocultas”.  

Bardin (2011) afirma que a análise de conteúdo envolve três fases: pré-análise; 

exploração do material e tratamento dos resultados: a inferência e a interpretação, conforme 

apresentadas na Figura 10. 

 

Figura 10 - Fases da Análise de Conteúdo 

            

Fonte: Adaptado de Bardin (2011). 

 

Na fase de pré-análise, Bardin (2011) recomenda a organização e esquematização da 

pesquisa, além do contato com os documentos, a elaboração de indicadores, entre outros. A 

exploração do material inclui a preparação do material, edição das entrevistas e questões que 

foram anotadas. Por fim, na fase de tratamento dos dados, é preciso verificar as inferências 

sobre o tema, obtidas durante as entrevistas, além de remeter a teoria proposta no estudo em 

comparação aos dados obtidos, constituindo a interpretação (BARDIN, 2011).  

Nessa perspectiva, em posse dos dados, estes foram organizados e estabeleceu-se uma 

tabela, relacionando as fontes e os instrumentos utilizados na coleta de dados (pré-análise). 

Depois, os dados agruparam-se em categorias, classificando os fragmentos das entrevistas que 

foram transcritos no texto e, por último, realizou-se o tratamento dos dados com base nas 

inferências percebidas nos dicursos e na comparação da teoria com os dados coletados. 

Também, utilizou-se a triangulação dos dados, sendo sua escolha justificada por permitir 

abordagens metodológicas distintas para verificar o mesmo fenômeno estudado 

(CRESSWELL; CLARK, 2013). Ou seja, os dados foram triangulados, inicialmente, para um 

mesmo processo a partir de diferentes fontes, depois entre os processos e, finalmente, entre os 

resultados e a teoria. 
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tratamento dos 
dados: 

inferência e 
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3.7 SÍNTESE METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

Apresentou-se uma síntese metodológica da pesquisa, contendo a abordagem 

metodológica; a estratégia de pesquisa; as unidades de análise; a coleta dos dados e a análise 

de dados, descritos no Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Síntese Metodológica da Pesquisa 

Categorias Etapas 

Abordagem 

Metodológica 

Abordagem qualitativa 

Natureza Descritiva e analítica 

Estratégia de Pesquisa Estudo de caso, estudo transversal 

Unidades de Análise 
Processos de cooperação e transferência de tecnologia 

 

 

Coleta dos Dados 

Dados primários (entrevistas) e secundários (dados disponíveis em pesquisas 

anteriores sobre a agência de inovação e/ou sites das instituições).  

Entrevistas semiestruturadas com os pesquisadores da universidade, com os diretores 

da Agência de Inovação e da Incubadora e com representantes da empresa que 

participaram ou participam do projeto cooperativo (graduadas e incubadas)  

Observação não-participante 

Diário de Campo 

 
Público-alvo 

Pesquisadores da universidade, os diretores da Agência de Inovação e da Incubadora 

e representantes da empresa que participam ou participaram do projeto cooperativo 

Análise de Dados 
Análise de conteúdo 

Triangulação (entrevistas, publicações, observação, diário de campo) 

Fonte: Elaboração da autora (2017). 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 
 

 Neste capítulo, foram apresentadas a análise e discussão dos resultados obtidos na 

pesquisa, iniciando pelo perfil dos respondentes. Em seguida, no propósito de responder aos 

objetivos deste estudo, foram descritas as categorias de análise: Formato das Relações de 

Cooperação Tecnológica; Condicionantes do Processo de Cooperação U-E e Caracterização 

das Relações de Cooperação U-E.   

 É importante destacar que a amostra desta pesquisa foi composta por representantes das 

empresas incubadas e graduadas, pesquisadores e diretores da Agência de Inovação envolvidos 

no processo de cooperação universidade-empresa, no intuito de contribuir para o conhecimento 

dos relacionamentos estabelecidos durante o processo cooperativo, permitindo, assim, uma 

análise das entrevistas semiestruturads aliadas às técnicas de observação e aos estudos teóricos. 

 

 

4.1 PERFIL DOS RESPONDENTES 

 

  A Agência de Inovação estudada foi criada em 2001 e é parte integrante de uma 

universidade pública do Paraná. Seus objetivos consistem no fortalecimento de parcerias 

público-privadas, incentivando ensino e pesquisa de base tecnológica, contribuindo para o 

crescimento econômico e social da região. Nesse sentido, a agência possui quatro divisões, de 

forma a otimizar os serviços prestados e atender os interesses dos envolvidos no processo de 

cooperação, a saber: Divisão de Incubadora; Divisão de Central de Análises; Divisão de 

Projetos e Divisão de Propriedade Intelectual. Além disso, a Agência de Inovação possui uma 

incubadora tecnológica, responsável por apoiar a criação e o desenvolvimento de pequenas 

empresas de base tecnológica, contando com aproximadamente 14 empresas incubadas e 10 

graduadas (DADOS DA PESQUISA, 2018). 

 No que se refere aos respondentes, foram realizadas 9 entrevistas com os agentes 

envolvidos no processo cooperativo, sendo dois diretores da agência de inovação (também 

pesquisadores), dois pesquisadores, três representantes das empresas incubadas e dois 

representantes das empresas graduadas. Como forma de garantir o sigilo na identidade dos 

respondentes, os diretores foram nominados como Diretor A e Diretor B; os pesquisadores 

como Pesquisador A e Pesquisador B, e as empresas incubadas como: Incubada A, B, e C, e 

empresas graduadas como Graduada D e E. 
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Quanto à participante universidade, verificou-se que é uma instituição sem fins 

lucrativos, na qual a agência de inovação é parte integrante. Essa agência oferece apoio e 

suporte às empresas através de projetos incubados, contribui para o estabelecimento de 

parcerias entre empresas e órgãos públicos e auxilia na participação das empresas em projetos 

subsidiados pelo governo e outros órgãos, como a Fundação Araucária, Plataforma Carlos 

Chagas, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), entre 

outros (DADOS DA PESQUISA, 2018).   

De acordo com o Diretor A: “os pesquisadores atuam em cursos, palestras, podem ser 

bolsistas e normalmente são alunos que acabaram de fazer o mestrado [sic]”. Dessa forma, o 

Pesquisador A atuou doze anos como pesquisador do processo cooperativo na área da gestão, 

enquanto o Pesquisador B atua desde 2011 como pesquisador na área da química, ambos são 

docentes da universidade da qual a agência estudada está vinculada. 

Com relação aos diretores da agência de inovação, as descrições de suas atividades, 

bem como suas formações acadêmicas não foram descritas nesta pesquisa, como forma de 

preservar a identidade dos dirigentes entrevistados, uma vez que a descrição de suas funções 

consta na página eletrônica da agência de inovação.  

Com relação às empresas graduadas e incubadas, o Quadro 10 apresentou o perfil de 

cada uma, segundo a área de atuação; porte da empresa; número de funcionários, tempo de 

incubação e atividades de desenvolvimento tecnológico realizados pela empresa. 

 

Quadro 10 – Perfil dos Respondentes 

Respondentes Área de atuação Porte da 

empresa 

Número de 

funcionários 

Tempo de 

incubação 

Atividades de 

desenvolvimento 

tecnológico 

Incubada A Produtos florestais Pequeno 02 3 meses Desenvolvimento de 

tecnologia da madeira 

Incubada B Produtos 

farmacêuticos 

Pequeno 07 1 mês Desenvolvimento de 

produtos 

farmacêuticos 

Incubada C Agrícola Pequeno 04 2 anos Licenciamento de 

biotecnologia na 

produção de batatas 

sementes 

Graduada D Processos 

eletroquímicos 

Pequeno 05 4 anos Fabricação de novos 

produtos químicos e 

melhoria dos 

processos existentes 

Graduada E Consultoria em 

inovação, eficiência 

energética e 

reengenharia de 

fornos cerâmicos 

Pequeno 02 9 anos Consultoria em 

pesquisa e 

desenvolvimento de 

produtos inovadores 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

A Incubada A desenvolve tecnologia a partir da utilização da madeira, na qual objetiva 
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a utilização da matéria-prima de forma racional, atendendo ao desenvolvimento sustentável, 

visando o aumento da produtividade e a qualidade do produto final.  

 Já a Incubada B constitui uma empresa do terceiro setor, presta apoio, suporte e 

orientação aos pacientes atendidos, bem como orientação aos familiares e cuidadores desses 

pacientes. Realiza pesquisas científicas para o desenvolvimento de produtos farmacêuticos que 

facilitem e contribuam para a qualidade de vida dos pacientes (DADOS DA PESQUISA, 

2018). 

De acordo com o discurso do representante da Incubada C, observou-se que a 

tecnologia está presente no processo de hidroponia, ou seja, o cultivo de plantas sem a 

utilização do solo, sendo a água responsável pelo desenvolvimento das plantas. Esse processo 

pode ser considerado inovador, pois “oferece um produto final de alta qualidade, além da 

capacidade de produção maior que um sistema convencional [sic]” (INCUBADA C). 

No que se refere às empresas graduadas, a Graduada D atua na fabricação de novos 

produtos químicos e na melhoria dos processos existentes. A empresa adota técnicas e práticas 

especiais que trazem melhoria dos processos produtivos, gerando credibilidade e atenção às 

questões ambientais (DADOS DA PESQUISA, 2018). Vale mencionar que além da graduação, 

a empresa é uma spin-off, formada a partir da cooperação universidade-empresa, na qual a 

tecnologia desenvolvida gera um novo negócio (WRIGHT; BIRLEY; MOSEY, 2008). 

Por sua vez, a Graduada E atua na consultoria em inovação, eficiência energética e 

reengenharia de fornos cerâmicos. Segundo seu representante, “a empresa trabalha com 

tecnologia de processos ou desenvolvimento de produtos para novos negócios, sendo o que 

mais nós fazemos é pesquisa e desenvolvimento [sic]” (GRADUADA E).  

Observou-se que todas as empresas entrevistadas são de pequeno porte e possuem entre 

dois a sete funcionários. Infere-se que esse número de funcionários pode estar relacionado às 

empresas startups que estão iniciando no mercado (incubadas) e, também, às empresas 

graduadas recentemente.  

Notou-se que o tempo de incubação difere entre as empresas estudadas, nesse sentido, 

acredita-se que esse tempo foi influenciado pelo tipo de negócio. Além disso, tempos diferentes 

trouxe visões distintas dos entrevistados para o estudo.  

Quanto às atividades desenvolvidas pelas empresas da amostra, percebeu-se que estas 

apresentam algumas características da abordagem teórica do Manual de Oslo (2005), no qual 

classifica a tipologia da inovação, sendo: a inovação de produto (Incubadas A, B e C e 

Graduada D e E); e a inovação de processo (Graduada D e E). Infere-se que todas as empresas 
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estudadas são de base tecnológica, pois suas atividades estão voltadas ao uso de tecnologia, no 

desenvolvimento de um produto, processo ou serviço.    

 Cabe mencionar que, em contato com os diretores entrevistados, e a partir das 

observações realizadas, notou-se que a transferência de tecnologia é percebida pelos dirigentes 

da agência de inovação de uma forma diferente desse estudo. Segundo o Diretor A:  

 

A transferência de tecnologia ocorre normalmente entre as empresas graduadas ou 

empresas grandes, que já existem e aí o que acontece, quando se fala em transferência 

de tecnologia não tem nada a ver com empresas incubadas, é muito difícil ter, é mais 

sobre a parte de patentes que nós temos aqui, ou conhecimentos de professores, essa 

sim é uma transferência de tecnologia quando há uma transferência de conhecimentos 

ou transferência de patentes entre eles [sic]. 

 

 

 O Diretor B informou que a transferência de tecnologia geralmente não ocorre entre a 

incubadora e as empresas incubadas, mas sim entre as empresas grandes da região que 

procuram a agência de inovação para o desenvolvimento de um produto ou serviço. 

Nesse estudo, a transferência de tecnologia para o processo de cooperação U-E é vista 

de forma mais ampla, envolve o compartilhamento de conhecimento necessário ao avanço 

tecnológico entre todos os atores, tanto para quem recebe quanto para quem transfere a 

tecnologia (TROTT, 2012). Ela pode integrar os mecanismos de transferência de tecnologia, 

como por exemplo, licenciamento de tecnologia, patentes, pesquisa, experiência técnica, 

formação de recursos humanos, entre outros (MATEI et al., 2015).  

Dessa forma, para aprofundar esse entendimento, no item a seguir, foi abordado sobre 

o formato das relações de cooperação tecnológica, a partir dos dados coletados nessa pesquisa.  

  

 

4.2 FORMATO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Normalmente os processos de cooperação universidade-empresa têm início pela troca 

de informações de maneira informal, podendo ser pela organização de cursos, palestras, 

prestação de serviços, consultorias, etc. (IPIRANGA; ALMEIDA, 2012). Em seguida, há 

intercâmbio e confiança entre os envolvidos no processo cooperativo, no qual ocorre o 

desenvolvimento dos projetos e, consequentemente, a transferência de tecnologia.  

Nesse contexto, a partir das entrevistas realizadas, verificou-se que há um processo de 

seleção que se inicia por meio de edital, no qual as empresas apresentam um resumo executivo. 

Após aprovação, as empresas firmam um acordo através de um contrato de utilização com a 
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incubadora. Por sua vez, a agência de inovação contribui na viabilização do processo de 

cooperação U-E dando suporte às atividades de gestão, consultoria jurídica, administração do 

projeto, entre outros. O projeto, não precisa necessariamente, ter natureza jurídica, também 

pode ter como responsável uma pessoa física. Assim, ao longo do desenvolvimento da 

cooperação, a agência de inovação pode auxiliar na constituição legal da empresa (DADOS 

DA PESQUISA, 2018). 

Conforme mencionou a Graduada E, “Há um contrato de incubação, dando regras dessa 

relação, uso de espaço administrativo, isso é feito no ato da incubação, dentro da incubadora 

[sic]”. 

Da mesma forma, o Diretor A afirmou:  

 

A empresa passa por uma banca de seleção, onde chamamos normalmente alguém da 

área do setor produtivo, um da área tecnológica ou da área administrativa, ou da área 

em que for envolvido o projeto e mais alguém da incubadora pra que avalie o projeto 

em si. É dado uma nota e se ele for aprovado, ele começa a ser tratado como um, vai 

ter um documento que ele vai assinar, um contrato [sic]. 

 

Quanto ao formato das relações de cooperação U-E, observou-se que as relações 

estudadas são bilaterais, ou seja, a empresa coopera com a universidade e vice-versa. Também 

ocorrem em uma mesma microrregião, não envolvem transferência de recursos financeiros, 

mas pode ocorrer escambo (pesquisa por materiais e equipamentos) (PLONSKI, 1999). 

A respeito da peridiocidade das interações do relacionamento universidade-empresa, 

elaborou-se o Quadro 11, com a transcrição das falas dos entrevistados. 

 

Quadro 11 – Características dos Formatos das Relações de Cooperação 

U-E Agentes do 

relacionamento 

U-E 

Periodicidade de interação no relacionamento 

 

 

 

 

 

Empresas 

 

 

 

Incubada A “Não, agora a gente não teve contato, então isso é uma coisa que tem que 

ter, duas vezes ao mês é o mínimo, eu acredito [sic]”. 

Incubada B “Constantemente, na verdade porque quando a empresa é incubada, a 

gente tá em constante contato dentro da sala incubada [sic]”. 

Incubada C “É frequente, tanto eu quanto meu irmão, que é meu sócio, há uma 

frequente interação, principalmente agora na atual gestão há uma 

interação frequente entre a empresa e a incubadora [sic]”. 

Graduada D “É constante, não só nós buscarmos a incubadora, mas a incubadora está 

atenta às necessidades gerais das empresas incubadas [sic]”. 

Graduada E “Sim, ela é constante, por conta de que nós estamos dentre de um espaço 

na incubadora, e esse espaço que nós utilizamos acaba nos aproximando 

da incubadora, da gestão da incubadora [sic]”. 

 

 

 

Pesquisador A “É constante, as partes estão sempre em contato [sic]”. 

Pesquisador B “Isso é bem subjetivo a cada tipo de trabalho, depende muito do tipo de 

trabalho que estamos vinculados [sic]”. 
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Universidade 

 

 

Universidade 

Diretor A “Constante, enquanto estiver incubada está acontecendo, seja com 

projetos, seja com contrato assinado com a incubadora, mas sempre 

existe, mesmo depois de graduadas, continua [sic]”. 

Diretor B “É o ano todo, todo ano sempre têm atividades, eles participam de 

assembleia, eles participam de cursos, eles participam dos eventos e 

reuniões [sic]”. 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

 

Com base nos fragmentos das entrevistas, notou-se que apenas a Incubada A informou 

que não teve muito contato com a universidade/pesquisadores, apenas participou dos eventos 

e obteve informações relativas ao processo de incubação. Infere-se que essa resposta deve-se 

ao fato da empresa estar incubada a pouco tempo, cerca de um mês. As demais empresas 

incubadas e graduadas, bem como os pesquisadores e os diretores consideram a peridiocidade 

da interação universidade-empresa constante e/ou frequente, o que pode ser benéfico nas 

relações estabelecidas. 

De acordo com Segatto (1996, p. 27), “As relações promovidas pela integração 

universidade-empresa não siginificam apenas uma troca de relacionamentos. Elas englobam 

um processo de transferência e transformação de produtos e serviços, e objetivam um 

crescimento da base de conhecimento de ambos os participantes”.  

Cabe ressaltar que além dos projetos incubados, empresas que não estão incubadas 

procuram a agência de inovação para estabelecer parcerias no desenvolvimento de seus 

processos, produtos ou serviços inovativos. Segundo o Diretor A, “há empresas externas que 

trouxeram demandas pra nós, elas não são incubadas, são empresas que já existem no mercado 

e que trouxeram demandas para tentarmos solucionar, com pesquisadores e tudo mais, essas 

têm contratos assinados [sic]”. O Diretor explicou que esses contratos são pautados com o 

apoio jurídico da agência de inovação, nos quais são estabelecidas cláusulas de acordo com a 

participação de pesquisadores, compra de materiais, entre outros. 

Nesse estudo, porém, o foco centrou-se no formato das relações de cooperação 

tecnológica, nas condicionantes e nas características das relações estabelecidas no processo de 

incubação. 

 

4.3 CONDICIONANTES DO PROCESSO DE COOPERAÇÃO U-E 

 

A interação universidade-empresa pode ser considerada um canal bidirecional, pois 

depende do trabalho de ambos os envolvidos, trazendo benefícios tanto para as empresas, no 

desenvolvimento de inovações, quanto para os pesquisadores, na transformação do 
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conhecimento em novas pesquisas e projetos (ARZA, 2010).  

Segundo Noveli e Segatto (2012, p. 82), “No intuito de entender a cooperação U-E, 

várias pesquisas estudaram aspectos relativos ao seu desenvolvimento: os agentes que 

participam de sua constituição e a relação entre os mesmos, as barreiras e os facilitadores a essa 

relação e as redes formais e informais de relacionamento”. Nesse contexto, este estudo verificou 

os fatores condicionantes das relações entre os atores no processo de transferência de 

tecnologia, como forma de entender as relações estabelecidas no processo de cooperação 

universidade-empresa. 

No modelo teórico proposto por Bonaccorsi e Piccaluga (1994), primeiramente, é 

preciso entender os fatores motivadores que levaram à disposição dos agentes envolvidos em 

participar do processo de cooperação. Dessa forma, questionaram-se aos participantes da 

pesquisa quais foram os fatores que motivaram o estabelecimento da cooperação tecnológica. 

Os resultados podem ser visualizados no Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Fatores Motivadores para a Cooperação Tecnológica 

U-E Agentes do 

relacionamento 

U-E 

Fatores Motivadores 

 

 

 

Empresas 

Incubada A Acesso aos editais para captação de investimentos 

Incubada B Orientação na geração de patentes e gestão administrativa 

Incubada C Infraestrutura cedida pela incubadora para início da empresa 

Graduada D A formação continuada e acesso aos editais oferecidos pelo ambiente 

da incubadora; oportunidade de realizar pesquisa, desenvolvimento e 

inovação 

Graduada E A efetiva participação da universidade nas empresas; o acesso à 

pesquisa e ao desenvolvimento, uso de laboratórios e acesso aos 

pesquisadores 

 

 

 

Universidade 

Pesquisador A Disponibilizar o conhecimento que pode fazer com que a pesquisa 

pura se torne aplicada 

Pesquisador B A demanda por soluções de problemas das empresas e o acesso aos 

editais de fomento  

Diretor A A possibilidade de novas pesquisas, participação dos alunos nos 

projetos e desenvolvimento da região 

Diretor B Contribuir para a geração de inovação junto às startups  

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

 

Alguns fatores foram repetidos nas respostas dos entrevistados, como por exemplo, a 

Incubada A, a Graduada D e o Pesquisador B mencionaram como motivadores o acesso aos 

editais de fomento oferecidos pelo ambiente da incubadora. A Graduada D, a Graduada E, o 

Pesquisador A e o Diretor A destacaram o acesso e o desenvolvimento da pesquisa como fator 

motivador para a interação U-E, além da demanda de soluções dos problemas das empresas, 

citado pelo Pesquisador B.  

Conforme observado no Quadro 12, os fatores motivadores evidenciaram a 
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complementaridade da interação universidade-empresa (BONACCORSI; PICCALUGA, 

1994). Ou seja, ao participarem da processo cooperativo, a universidade atua na missão de 

desenvolver seu conhecimento em favor da sociedade. Ao mesmo tempo, as empresas são 

estimuladas à pesquisa e ao desenvolvimento, o que pode trazer benefícios econômicos e sociais 

(BONACCORSI; PICCALUGA, 1994).  

Constatou-se neste estudo, segundo a classificação de Arza (2010), que as motivações 

da universidade podem ser classificadas como intelectuais, centradas na troca de 

conhecimentos, pesquisas e, consequentemente, contribuem com o processo cooperativo e com 

a sociedade. Já as motivações das empresas entrevistadas podem ser consideradas passivas e 

proativas, pois os resultados da cooperação ajudam na melhoria dos processos, do mesmo modo 

que a inovação é promovida pelo conhecimento e traz benefícios oferecidos pela universidade, 

respectivamente (ARZA, 2010). 

Assim como os fatores motivadores podem ser percebidos pelos agentes na interação 

U-E, as barreiras ou dificuldades podem impedir ou dificultar o processo de cooperação 

(NOVELI; SEGATTO, 2012). Nesse sentido, os entrevistados mencionaram as princpais 

barreiras encontradas nos processos de cooperação U-E, destacadas no Quadro 13. 

 

Quadro 13 – Barreiras à Cooperação U-E 

Agentes Barreiras 

 

Empresas 

- diferentes contextos vivenciados pela universidade e pelas empresas 

- adequação tecnológica para incubar  

- falta de exemplos práticos para gerir o negócio 

 

 

 

Universidade 

- burocracia dos processos 

- diferentes tempos das atividades da universidade e das empresas 

- diferentes filosofias administrativas das instituições 

- receio das empresas quanto ao sigilo dos pesquisadores nos processos produtivos  

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

 

Dentre as barreiras encontradas pelos entrevistados desta pesquisa, destacou-se a fala 

do Diretor B, o qual relatou o problema da burocracia e dos diferentes tempos das atividades 

da universidade e das empresas: 

 

É a burocracia, outro problema são os períodos acadêmicos, as férias são um 

problema, porque as empresas precisam continuar, dois anos precisa ser contínuo. 

Então não podemos ficar com tanto recesso, tem feriado que a gente tem que trabalhar, 

senão for feriado nacional dificulta, então, esse período acadêmico, esse tempo 

acadêmico é uma dificuldade [sic]. 

 

Complementando esse ponto de vista, a Graduada E comentou sobre as barreiras 

encontradas a partir dos diferentes contextos vivenciados pela universidade e pela empresa: 
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As barreiras são normais de uma empresa que está iniciando: de mercado, de 

relacionamento, de carteira de clientes, da desconfiança normal que a empresa tem em 

relação a universidade, por conta de que a necessidade da empresa é maior e muito 

mais rápida do que a universidade. A universidade tem um ritmo nas suas pesquisas, 

nos seus projetos, enquanto a empresa tem uma característica mais premente de 

resultados e de soluções, de custo, e essas linhas de pensamento normalmente não se 

convergem. Então, acho que a dificuldade está nesses paradigmas de posicionamento, 

em termos do que cada uma faz [sic]. 

 

A percepção dos entrevistados é concernente com o que Segatto (1996) evidenciou em 

sua pesquisa, na qual as empresas e a universidade desenvolvem suas atividades em tempos 

distintos, sendo as empresas buscadoras de soluções rápidas, ao mesmo tempo que a 

universidade foca no desenvolvimento da pesquisa básica, com resultados a longo prazo.  

Além disso, o problema de burocracia no levantamento de recursos da universidade 

também foi percebido pelo Diretor A (GONÇALO; ZANLUCHI, 2011). O diretor reconhece a 

morosidade das instituições públicas como um problema comum, que ocorre há muito tempo, 

no entanto, declara que a agência de inovação encontrou uma solução para este problema. 

Segundo ele, a incubadora pode executar os projetos, “[…] via fundação, nós também tentamos 

fazer pelos dois, pra poder resolver o problema de morosidade que existe na burocracia, o que 

é normal em qualquer instituição [sic]” (DIRETOR A, 2018).  

Nesse sentido, ficou evidente que as dificuldades encontradas no processo de 

cooperação ocorrem pela falta de padronização ou regras de funcionalidade da interação 

universidade-empresa. A partir disso, muitas empresas podem procurar diretamente os 

pesquisadores para o desenvolvimento de seus produtos, evitando, assim, a morosidade da 

instituição pública (MELO, 2008).  

No entanto, observou-se a importância da gestão da estrutura de interface (agência de 

inovação) em desenvolver respostas reativas à necessidade encontrada no processo de 

cooperação universidade-empresa estudado (PLONSKI, 1999). A partir dos resultados da 

experiência da gestão criou-se uma solução imediata para o problema apresentado. 

 Além disso, há outra barreira destacada pelo Pesquisador A, o qual pontua as 

dificuldades encontradas durante o processo de cooperação U-E: 

 

Existe um certo viés de que fazer pesquisa aplicada com o objetivo de gerar negócios, 

ainda dentro da academia, é visto como algo imoral. Infelizmente, tem muita gente 

que acha que você não pode fazer pesquisa pra ganhar dinheiro, coisa que, nos outros 

países desenvolvidos, isso é o maior absurdo [sic]. 

 

 A transcrição da fala do pesquisador e as observações realizadas remetem ao 
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mencionado por Segatto-Mendes e Sbragia (2002, p. 60), os quais evidenciam como uma das 

barreiras que antepõem a cooperação U-E, as “filosofias administrativas das instituições”. Isso 

fica claro quando o Pesquisador A mencionou a falta de discernimento entre os interesses do 

pesquisador e da academia, inferindo-se que esse motivo pode atrapalhar o processo 

cooperativo.  

 Nesse mesmo contexto, o Pesquisador B relatou que uma das barreiras visualizadas é o 

receio que muitas empresas têm em relação aos pesquisadores, no que se refere ao sigilo sobre 

os processos produtivos e o desenvolvimento de tecnologias.  

Dessa forma, notou-se, como destacado por Segatto-Mendes e Sbragia (2002, p. 60), a 

“ausência de instrumentos legais que regulamentem as atividades de pesquisa envolvendo 

universidades e empresas, concomitantemente”.  

Outras barreiras foram descritas pelos entrevistados, como a adequação tecnológica para 

incubar junto a uma instituição, relatada pela Incubada B. Ainda, a Incubada C afirmou que as 

principais dificuldades foram quando iniciaram a empresa, por se tratar de uma inovação pouco 

conhecida, não tinham exemplos práticos de como gerir o negócio.  

No entanto, as Incubadas A e Graduada D declararam que não observaram barreiras na 

interação U-E. 

Por outro lado, um mesmo fator pode ser considerado uma barreira ou facilitador, 

dependendo dos interesses e das expectativas entre as partes envolvidas (SEGATTO-

MENDES, 1996). Nesse contexto, os facilitadores impulsionam, agilizam a até melhoram o 

processo de cooperação U-E (NOVELI; SEGATTO, 2012).  

Nas entrevistas analisadas, foram elencados alguns fatores facilitadores, conforme 

apresentados no Quadro 14. 

 

Quadro 14 - Fatores Facilitadores na Relação U-E 

Agentes Fatores Facilitadores 

 

 

 

Empresas 

- infraestrutura oferecida pela agência/incubadora;  

- busca de conhecimento prático;  

- geração de pesquisa e desenvolvimento;  

- acesso à mão-de-obra qualificada;  

- acesso a novos conhecimentos e soluções;  

- formação na área de pesquisa; 

- proximidade com os pesquisadores, facilitando também a consulta informal.  

 

 

 

Universidade 

- desenvolvimento da regulamentação das atividades de pesquisa envolvendo 

universidades e empresas; 

- estabelecimento de parcerias de apoio entre a universidade e fundações;  

- incubadora com personalidade jurídica própria;  

- agência de inovação ser mantida pela universidade 

 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 



55 

 

 

Como principais fatores facilitadores estão o acesso a infraestrutura da 

agência/incubadora, conforme mecionados pelos representantes das empresas Incubadas A e C. 

Também destacaram-se os fatores: geração de pesquisa e desenvolvimento e formação na área 

da pesquisa no ambiente da incubação. A Incubada B acredita que “seja a pesquisa dentro da 

instituição, a pesquisa e a geração de um fármaco que possa estar atuando de forma ampla a 

longo prazo e até gerando patentes [sic]”. Corroborando com essa visão, a Graduada D afirmou 

que o principal facilitador, em sua opinião, foi a formação como pesquisadores, tanto dela 

quanto de seus sócios, durante o período de incubação. 

Com relação aos fatores facilitadores para a universidade, foram mecionados o atual 

desenvolvimento da regulação das atividades de pesquisa no processo cooperativo, de acordo 

com o Pesquisador A; a agência de inovação ser mantida pela universidade, gerando 

proximidade entre a pesquisa acadêmica e os processos produtivos, mencionados pelo 

Pesquisador B; o estabelecimento de parcerias entre as universidades e as fundações de apoio à 

pesquisa e ao desenvolvimento da inovação, além dos benefícios trazidos pela incubadora por 

ter personalidade jurídica, mencionados pelo Diretor A. Na opinião deste diretor, a autonomia 

da incubadora facilita e viabiliza muitos projetos. Ainda, destacou-se a proximidade com os 

recursos humanos altamente qualificados como fator facilitador, nas situações em que há 

dúvidas e trocas de informações, até mesmo de modo informal (DIRETOR B). 

Além dos condicionantes motivadores, barreiras e/ou facilitadores na interação U-E, 

Segatto-Mendes e Sbragia (2002) ressaltam a importância do governo como um agente que 

conecta a universidade e a empresa. Com isso, há dúvidas sobre qual o efetivo papel do governo 

nesta ligação, sendo motivo de discussão para os estudiosos. Na perspectiva de entender a 

participação do governo nos processos estudados, os entrevistados foram questionados sobre 

essa temática. As respostas foram descritas no Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Participação do Governo na Cooperação U-E 

U-E Agentes do 

relacionament

o U-E 

- Como percebe ou percebeu a participação do governo durante o 

processo e cooperação tecnológica? 

 

 

 

 

 

Empresas 

Incubada A “O governo é um facilitador, sem o governo nada disso estaria 

acontecendo [sic]”. 

Incubada B “Não saberia dizer por conta da baixa vivência que a gente tem dentro da 

incubadora, estamos lá a pouco tempo [sic]”. 

Incubada C “Nosso relacionamento é estritamente com a incubadora e a universidade, 

a gente percebe que é escassa essa relação público-privada [sic]”. 

Graduada D “Mais ou menos, a atuação do governo é nítida na Lei de Inovação que dá 

diretrizes de trabalho às empresas [sic]”. 
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Graduada E “Muito tímida, o próprio governo dentro de suas políticas públicas, muitas 

vezes, não olha o desenvolvimento regional com o olhar de que a pesquisa 

e o desenvolvimento poderia ser o carro chefe desse processo [sic]”. 

 

 

 

 

 

Universidade 

Pesquisador A “Na questão da disponibilização de editais de financiamento e também 

nesse processo da formação da legislação, com aberturas, de 

possibilidades do pesquisador participar no processo de criação de 

empresas [sic]”. 

Pesquisador B “É muito irregular, gestão passada de governo teve fluxos contínuos de 

apoio financeiro e hoje, isso não acontece na mesma intensidade que foi 

no passado [sic]”. 

Diretor A “Sempre apoiaram a inovação, pra poder fazer com que as empresas 

cresçam, só que nesse momento de crise acaba afetando, fica moroso 

[sic]”. 

Diretor B “Nos aspectos legais, fazer a interação entre as empresas e a universidade, 

a Lei de Inovação, editais de fomento de infraestrutura [sic]”. 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

 

Para a maioria das empresas entrevistadas, a participação do governo nos processos de 

cooperação universidade-empresa é pouco percebida, como pode ser observado nos fragmentos 

das entrevistas. Isso fica evidente nas falas dos representantes da Incubada C, da Graduada D e 

da Graduada E. O representante da Graduada E destacou sobre a participação do governo 

municipal: 

 

Aqui, na tentativa de trazer projetos maiores, eles perceberam como algo que não 

interessava no momento, no âmbito mais micro, municípios. Essa relação é muito 

complicada, você tem uma política de uma pré-disposição em ser parceiro, mas que 

efetivamente você não consegue algo mais pontual, de investimento, de aporte de 

algum tipo de capital, estrutura física ou financeira. Não tem uma linha nas secretarias 

que deveriam auxiliar nas parcerias, que seriam na indústria e comércio, elas não tem 

uma política pública objetiva pra participar, não só com as incubadoras, mas com as 

empresas também [sic]. 

  

Além disso, a Incubada C mencionou a falta de divulgação das chamadas públicas, o 

que afeta a participação das empresas nesses editais de fomento: 

 

[…] A gente participou de algumas chamadas públicas de incentivo pra startups e 

empresas inovadoras, mas a gente nesse tempo que tá na incubadora, achou poucas 

iniciativas como essa e, além disso, também, são pouco divulgadas. Muitas vezes, a 

gente ficava sabendo que outras chamadas tinham sido feitas e a já estávamos fora do 

prazo de inscrição, por não ter conhecimento [sic]. 

 

 Inferiu-se que o papel do governo no processo cooperativo ainda não está explícito para 

as empresas, apesar das políticas públicas de incentivo à inovação, ainda falta proximidade do 

governo com a hélice empresa. Nesse contexto, torna-se viável a formulação de políticas e 

regras claras à interação e ao desenvolvimento tecnológico e produtivo, além de criação de um 

órgão especializado para tratar da relação universidade-empresa (COSTA; CUNHA, 2001). 
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Por outro lado, a Incubada A admitiu que o governo age como um facilitador nas 

relações de cooperação. Já a Incubada B declarou não ter conseguido perceber a participação 

ativa do governo, devido ao pouco tempo que está incubada (3 meses). 

Na opinião da maioria dos agentes que fazem parte da hélice universidade 

(pesquisadores e diretores), o governo é atuante na relação U-E através das políticas públicas 

de apoio a inovação, como por exemplo, a criação da Lei de Inovação, a publicação de editais 

de fomento e a disponibilização de infraestrutura da agência.  

Além disso, o Diretor A comentou que, apesar da liberação de poucos editais de 

chamada pública dos dois últimos anos, atualmente esse cenário mudou com abertura de novos 

editais. Por outro lado, o Pesquisador B percebeu a participação do governo como “irregular”, 

destacando que os investimentos em editais de fomento são menores nos dias atuais. 

Portanto, a respeito da participação do governo na Hélice Tripla, neste estudo, a visão 

das empresas difere da forma como a universidade percebe o governo nessa relação. Isso pode 

ter acontecido devido a proximidade governo-universidade, o que é menos frequente na relação 

governo-empresas.  

Por fim, a partir dos resultados evidenciados pelas condicionantes do processo de 

cooperação U-E, concordou-se com Bonaccorsi e Piccaluga (1994), quando afirmam que, para 

que o processo ocorra de forma benéfica, para ambas as partes, é necessário conhecer as 

motivações, barreiras e/ou facilitadores que condicionam as relações e podem influenciar o 

desenvolvimento destas. Acredita-se que, dessa forma, será possível corrigir as falhas, melhorar 

os processos e criar oportunidades para o desenvolvimento da inovação.  

Nesse contexto, os resultados da pesquisa destacaram as características das relações de 

cooperação universidade-empresa, como forma de compreender como ocorre os 

relacionamentos entre os agentes envolvidos, conforme descritos no próximo item. 

 

 

4.4 CARACTERÍSTICAS DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-

EMPRESA 

 

Para Camargo Filho, Lima e Mendina (2014, p. 75), “a cooperação é exercida por 

pessoas em atividades que as mesmas não podem realizar sozinhas e um dos fundamentos da 

cooperação é a participação democrática dos membros de uma organização”. Assim, percebe-

se que a cooperação universidade-empresa envolve o relacionamento entre as partes que 
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integram a Hélice Tripla. Para Etzkowitz (2009), a hélice tripla completa ocorre em um 

sociedade civil democrática e livre, sendo a sociedade civil a base dessa hélice. 

 Partindo desse pressuposto, este estudo procurou investigar as características dessa 

interação. Seguindo a proposta de estudo dos autores Ring e Van de Ven (1994), adaptado por 

Santos (2011), os entrevistados foram questionados quanto às fases cíclicas dos 

relacionamentos: negociação, comprometimento e execução. 

 Quanto à fase de negociação das empresas com a universidade, observou-se que a 

maioria das empresas entrevistadas procurou a incubadora para iniciar a cooperação. Apenas a 

Graduada E informou que a iniciativa foi da incubadora: “Começou por conta de um evento, 

que foi promovido na época, objetivando exatamente esse encontro entre empresas e 

universidade. Na época, eu era docente, e me interessei pelo processo, e a partir daí nós 

começamos a trabalhar com a empresa, mas foi uma inciativa da incubadora [sic]”. 

 Na negociação com o pesquisador, o Pesquisador A informou que ficou à disposição da 

agência de inovação para atuar como pesquisador na área da gestão, atuando no período de 2004 

a 2016. Neste período também fez parte do quadro de dirigentes da agência. Já o Pesquisador 

B relatou que o contato com a agência teve início com a incubação de uma empresa, e a partir 

disso, participou informalmente em alguns processos. Logo em seguida, atuou como consultor 

e pesquisador na agência. Segundo ele, sua formação acadêmica sempre esteve focada na área 

tecnológica (PESQUISADOR B).  

 Sobre as negociações entre a universidade, pesquisadores e empresas, o Diretor A 

explicou como ocorrem esses processos: 

 

Acontece das empresas procurar a agência. Os incubados ou as graduadas vem e 

trazem um novo startup ou trazem um projeto que acabam gerando banca. 

Geralmente, são eles que nos procuram. Nós não procuramos eles. Às vezes, fazemos 

uma rodada de negócios e fazemos um evento aqui e eles acabam falando o que a 

empresa está precisando, aí o pesquisador: isso aí eu domino, o pesquisador vem falar 

com a gente, nós vamos falar com a empresa, pra ver se a empresa se interessa, e assim 

colocamos um projeto, os dois juntos [sic]. 
 

Complementando essa ideia, o Pesquisador B disse que o contato com os pesquisadores 

pode ocorrer de duas formas: com o contato da empresa solicitando apoio dos pesquisadores 

para um grupo de trabalho, ou quando há demanda da empresa na solução de um problema e a 

agência de inovação, através de seu núcleo de pesquisa, procura solucionar o problema. 
 

Em alguns casos, com a contrapartida da empresa formando um núcelo de trabalho, a 

gente coloca mais pessoal dentro do estudo, com uma dedicação maior, propondo a 

empresa, um trabalho de campo, alguma coisa assim. Existe os casos por demanda 

que a empresa passa pra nós o problema, nós através do núcleo de pesquisa da 

instituição, trabalhamos em cima do problema e se a gente tiver a solução, aí após o 

período, procuramos a empresa pra tentar forrmalizar o trabalho [sic]. 
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Em se tratando de negociação formal, todos os entrevistados mencionaram que possuem 

um contrato formalizado com a incubadora. Segundo relatos dos diretores entrevistados, o 

contrato ocorre logo em seguida da aprovação da empresa incubada no processo de seleção. 

Neste contrato, através do apoio jurídico da agência, são descritas as regras da incubação e o 

tempo do acordo formal é estipulado de acordo com as características do negócio. O Diretor B 

afirmou que a maioria das incubações ocorre por dois anos, aproximadamente. 

Em relação ao processo de negociação informal, ou seja, todos os participantes da 

pesquisa declararam que essa interação ocorreu tranquilamente e num curto período de tempo, 

constituindo uma média aproximada de 30 a 60 dias. Corroborando com isso, Ring e Van de 

Ven (1994) defendem a ideia que a rede de contatos entre os envolvidos na cooperação pode 

gerar acordos informais e, consequentemente, os compromissos legais são firmados a partir das 

necessidades de ambas as partes.  

Outro aspecto relevante evidenciado pela pesquisa, refere-se ao fato que, em todas as 

falas dos entrevistados, notou-se o início do processo de negociação através de relações 

informais com pessoas ligadas à universidade, como docentes, pesquisadores, entre outros. De 

acordo com o representante da Incubada B, “[...] nossa presidente é pesquisadora da 

universidade, então nós já trabalhamos com essa parte de pesquisa e desenvolvimento já faz um 

tempo, então a gente acabou visualizando a oportunidade de estar atuando dentro da incubadora 

[sic]”. Nesse contexto, o representante da Graduada E lembrou que atuava como docente da 

universidade quando a negociação iniciou, assim como os Pesquisadores A e B possuíam 

vínculo como docente da universidade, e resolveram atuar como pesquisadores.  

Dessa maneira, verificou-se a efetividade da universidade em manter contatos e vincular 

parcerias e possibilidades para a inovação. Também, infere-se que os contatos informais foram 

facilitadores para o estabelecimento da interação universidade-empresa, nos quais acreditou-se 

que a reputação da universidade pôde contribuir para a colaboração. Corroborando esta ideia, 

Plewa et al. (2013) argumentam que a confiança vai sendo construída ao longo da cooperação, 

enquanto a reputação é fundamental para o início das parcerias.  

No que se refere ao comprometimento na relação universidade-empresa, todos os 

entrevistados foram unânimes em dizer que os agentes dessa relação desempenham seus papéis 

com competência e comprometimento. Foi possível comprovar isso no discurso do 

representante da Incubada B, ao afirmar: “ambas as partes estão extremamente envolvidas, tanto 

que qualquer dúvida ou qualquer coisa que a gente precise, dentro da parte de gestão ou dos 

editais que acabam saindo do governo, a incubadora é extremamente ativa, marcando reuniões 
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e esclarecendo quaisquer dúvidas [sic]”.   

Nesse contexto, o representante da Graduada E declarou sua opinião a respeito do 

comprometimento da agência de inovação: “Olha, pela função que ela tem, esse 

comprometimento é total, porque a função da incubadora é de fomentar os ativos de pesquisa 

pra que eles estejam apropriados, principalmente pela empresa a montar um negócio. Há um 

comprometimento do grupo gestor, da incubadora, ele é total [sic]”. 

Ainda sobre a agência de inovação, o representante da Incubada C mencionou: “como 

a incubadora é feita de pessoas, algumas mais que as outras, mas na gestão atual a gente tem 

visto um grande comprometimento da incubadora com as empresas incubadas [sic]”. 

Na visão do Diretor B, há comprometimento entre as partes, porém as relações firmadas 

são muito dinâmicas e, nessa fase, o trabalho da agência está pautado no acompanhamento das 

atividades e na motivação visando a colaboração entre todos. O Diretor B também mencionou 

sobre as mudanças que podem acontecer ao longo do processo, como por exemplo, a abertura, 

fechamento ou mudança do negócio. Esses fatores, segundo o diretor, podem comprometer a 

cooperação. 

Na opinião dos pesquisadores, o comprometimento entre os agentes da cooperação 

tecnológica depende de cada processo e é “subjetivo a cada tipo de trabalho” (PESQUISADOR 

B). 

A partir desses comentários, verificou-se o comprometimento como resultante de um 

processo colaborativo, no qual as partes envolvidas se comprometem além dos acordos formais. 

Notou-se durante o período das entrevistas que há integração e participação, tanto da 

universidade quanto das empresas, nas atividades que compõem os projetos desenvolvidos. Isso 

vem de encontro com o que defendem Plewa et al. (2013). Segundo eles, as etapas que geram 

o desenvolvimento da cooperação podem sofrer variações não seguindo uma trajetória linear, 

pois dependem do envolvimento dos agentes. 

Vale lembrar que o resultante da cooperação U-E depende, também, do 

desenvolvimento e empenho das empresas quando incubadas. Cabe a universidade prezar pelo 

conhecimento científico e tecnológico (BERCOVITZ; FELDMANN, 2006), contando com a 

participação de incentivos e políticas públicas, provenientes do governo. Porém, a empresa 

complementa a Hélice Tripla, com seu compromisso no desenvolvimento da inovação. 

Contudo, conforme relatos dos entrevistados, em alguns projetos que já passaram pela 

agência, houve problemas com relação ao empenho e participação das empresas na interação. 

Essas dificuldades foram superadas com diálogo, utilizando reuniões e, principalmente, 
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acompanhamento da gestão da agência na execução dos projetos. 

Quando se trata da etapa da execução, deve-se levar em conta os objetivos e a satisfação 

mútua dos envolvidos como fatores resultantes da integração U-E (SEGATTO, 1996). Nessa 

perspectiva, nesse estudo questionou-se aos entrevistados quais foram ou são os objetivos para 

o estabelecimento da parceria. Com base nas respostas foi elaborado o Quadro 16. 

 

Quadro 16 – Objetivos para o Estabelecimento da Cooperação U-E 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

 

Conforme observado no Quadro 16, os objetivos das empresas centram-se no 

desenvolvimento científico e tecnológico da inovação, enquanto a universidade almeja a 

ampliação de suas pesquisas e desenvolvimento (NOVELI; SEGATTO, 2012). De acordo com 

o Pesquisador A, os objetivos como pesquisador estão no desenvolvimento das inovações e no 

estabelecimento de parcerias, enquanto o Pesquisador B busca a transformação de processos 

voltados para aplicação nas indústrias. Para o representante da Incubada B, o objetivo da 

parceria se refere “principalmente à orientação na parte de geração de patentes, da nossa parte 

de pesquisa e da parte de gestão propriamente dita [sic]”. 

U-E Agentes do 

relacionamento 

U-E 

- Quais foram ou são os 

objetivos para o 

estabelecimento da 

parceria? 

- Os objetivos foram ou estão 

sendo alcançados? 

 

 

 

 

 

 

Empresas 

Incubada A Acesso aos editais de fomento “Até o momento, a gente está na 

estaca zero, como é muito novo 

aqui, então, é sonho ainda [sic]”.   

Incubada B Orientação para geração de 

patentes 

“Sim, sim. Na minha opinião, sim 

[sic]”. 

Incubada C Utilização da infraestrutura 

oferecida pela incubadora 

“Sim, apesar de termos entraves no 

meio do caminho, a gente tá 

cumprindo sim [sic]”. 

Graduada D Formação continuada 

oferecida pelo ambiente da 

agência/incubadora 

“Sim, até agora sim [sic]”. 

Graduada E Pesquisa e desenvolvimento 

da inovação, acesso a 

laboratórios, pesquisadores 

“Não, não foram [sic]”. 

 

 

 

 

 

Universidade 

Pesquisador A Transformação da pesquisa 

básica em aplicada 

“Sim, sim, está sendo alcançado 

[sic]”. 

Pesquisador B Transformação de processos 

voltados para aplicação na 

indústria 

“Especificamente, posso dizer que 

sim, no meu caso particular [sic]”. 

Diretor A Apoio na interação 

universidade-empresa, 

desenvolvimento regional 

“Olha, está sendo bem alcançado 

[sic]”. 

Diretor B Apoio aos projetos 

inovadores através do 

ambiente de inovação, 

desenvolvimento econômico 

da região 

“Acredito que sim [sic]”. 
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Nesse sentido, o representante da Graduada D disse que um dos principais objetivos da 

parceria é “estar dentro de um ambiente que propocia a pesquisa, o desenvolvimento e a 

inovação, e esse é o foco da empresa. O nosso objetivo é estar lá e estar num ambiente que está 

sempre se atualizando no quesito desenvolvimento tecnológico [sic]”. 

De acordo com a opinião dos diretores, o objetivo da universidade na cooperação U-E 

está relacionado ao ambiente da inovação. O Diretor B, em sua fala mencionou:  

 

[...]esse ambiente de inovação nos auxilia no contato com as empresas, de motivar que 

novos processos, novos produtos, assim o nascimento de startups, tem muito a ver 

com a função da universidade, e depois, esse retorno pro mercado, esse 

desenvolvimento econômico, pro desenvolvimento tecnológico da região [sic]. 

 

Diante desses comentários, percebeu-se que os objetivos de ambos os agentes são 

complementares, formando a relação Hélice Tripla, na qual cada hélice desempenha seu papel, 

há uma insfraestrutura de conhecimento e sobreposição das esferas envolvidas (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000).  

Além de serem questionados quanto aos objetivos para firmarem parcerias na interação 

U-E, os participantes da pesquisa também informaram se os objetivos foram ou estão sendo 

alcançados durante o relacionamento, conforme fragmentos das entrevistas destacados no 

Quadro 15. Sobre este quesito, o representante da Incubada A disse que ainda não consegue 

visualizar o alcance dos objetivos da parceria, devido ao pouco tempo em que estão na 

incubadora. Para as incubadas B e C, os objetivos almejados na parceria estão sendo alcançados. 

No que se refere às empresas graduadas deste estudo, a Graduada D acredita que os 

objetivos almejados foram alcançados. No entanto, o representante da Graduada E disse que os 

objetivos não foram alcançados com a parceria, pois não obteve o apoio do governo municipal. 

Ele expressou a seguinte opinião: 

 

Nós tínhamos um grande projeto de criar, aqui na cidade de Guarapuava, um 

referencial de uma rede, através de um diagnóstico, para saber quais são, quem são os 

geradores de resíduos, o que eles geram e quais são os volumes e o que eles fazem 

com esses volumes, se eles negociam, pra ter esse diagnóstico para criarmos uma rede 

de relacionamentos entre geradores, consumidores e compradores desse resíduo, pra 

que todo mundo se enxergasse e aí nós criássemos uma espécie de bolsa comercial 

pra comercializar isso. […] Nós fizemos várias reuniões de sensibilização com meio 

ambiente, promotoria pública, universidades, até pra que a prefeitura fosse parceira 

na sensibilização. Trouxemos o projeto, fizemos apresentação, mas não houve 

interesse, principalmente da prefeitura, por conta de que a melhor forma de resolver 

isso pra prefeitura seria criar um novo aterro sanitário, ou seja, pra ela a solução é 

pontual [sic]. 
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Enquanto isso, nas percepções tanto dos diretores quanto do pesquisador, os objetivos 

da parceria estão sendo alcançados. Não obstante, o Diretor A comentou sobre os pontos 

positivos e negativos encontrados no decorrer desse processo: 

 

Vou fazer um comentário do que aconteceu, não só no estado, mas isso é no Brasil 

inteiro, não sei se isso só acontece aqui, também deve acontecer lá fora. Muita 

propaganda, muita imagem. A uns cinco anos atrás, nós ocupávamos o segundo lugar 

das universidades inovadoras no Paraná. E, isso com certeza foi pelo número de 

patentes e interações que nós fizemos. Só que existem universidades, por exemplo, 

que nem lêem direito o que é uma patente, se vale a pena ou não e fizeram depósitos 

e depósitos pra poderem conseguir o índice. Então, eles atingem um índice em 

propaganda que não é real. [...]. Nós buscamos fazer um evento ou buscamos alguma 

coisa em prol da universidade, em prol da interação, em prol da inovação e do 

empreendedorismo. Pelo tempo que estou aqui, pelo que eu vi quando começou, 

aonde nem existia a cultura, nós atingimos, posso dizer, um bom índice em termos de 

percentual, eu poderia dizer que foi da água pro vinho. Porém, ao mesmo tempo que 

nós evoluímos, algumas coisas na instituição regridiram [sic]. 

 

Na opinião do Diretor A, apesar da universidade ter construído um trabalho de 

sensibilização da importância do desenvolvimento da inovação, criando uma cultura em seus 

espaços, o ambiente acadêmico ainda é relutante em aceitar essa cultura. Para ele, isso pode 

estar relacionado ao momento político vivido ou a crise financeira que afeta o país. Ele 

complementou:  

Institucionalmente, você sente a regressão porque é uma realidade, se hoje você pega 

um departamento, qualquer dos departamentos, é três por cento, não passa disso, que 

vão querer mexer com a inovação, é três por cento que mexem com empresas 

incubadas, é três por cento que aceitam o que nós falamos com empresas privadas e 

fazemos projetos. Alguns deles acham isso um crime, apesar de que já existem leis, 

mas vieram de um tempo que a cultura dizia que isso era crime [sic].  

 

  Desta forma, com a fala do Diretor A, notou-se a falta de discernimento da comunidade 

acadêmica e da sociedade sobre o desenvolvimento das atividades de inovação. Infere-se que 

isso pode ter influenciado os pesquisadores, trazendo receio em participar da entrevista nesta 

pesquisa, limitando o número de pesquisadores participantes do estudo. Nesse contexto, 

percebeu-se a importância de práticas educativas que se iniciem no ambiente escolar, além da 

divulgação dos trabalhos desenvolvidos na área da inovação, podendo contribuir para a 

formação de uma cultura voltada para as práticas inovativas. 

 Observou-se, neste estudo, que a maioria dos entrevistados concorda que seus objetivos 

na cooperação foram ou estão sendo alcançados. Porém, ainda falta formação e sensibilização 

às atividades de inovação por parte da universidade, além da falta de sintonia entre os interesses 

da empresa e do governo no desenvolvimento de soluções que afetam o meio ambiente. Assim, 

percebeu-se a necessidade de um alinhamento das atividades, com focos estabelecidos entre as 
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hélices, as quais devem objetivar a colaboração universidade-empresa, no intuito de trazer a 

satisfação mútua entre as hélices, através do desenvolvimento científico que possa contribuir 

com a criação de um ambiente educativo da inovação (BRINK, 2017). 

 No decorrer da pesquisa, tratando-se de relacionamentos, os entrevistados expressaram 

suas opiniões quanto ao processo de cooperação universidade-empresa e a participação dos 

agentes envolvidos. 

 A Incubada B acredita que “até agora foi extremamente satisfatório [sic]”. Da mesma 

forma, o representante da Incubada C afirmou: “Sempre foi um ambiente de cordialidade e de 

cooperação, quanto a isso acho que a gente teve muita sorte de tá incubado, porque é uma 

facilidade muito grande de expor dificuldades e ter um feedback positivo, e ajuda mútua, tanto 

de um como de outro [sic]”. Para o representante da Incubada A, “o relacionamento está em 

processo de amadurecimento [sic]”. 

 Corroborando com os comentários anteriores, o representante da Graduada D informou 

que o relacionamento foi importante para a empresa e impulsionou a criação de uma nova 

empresa (spin-off). Além disso, o representante da Graduada E descreveu o relacionamento U-

E: 

 

Olha, ele é bastante interessante, por conta de que a empresa em si, ela é uma 

possibilidade não só de mais uma empresa, mas de uma empresa que tenha um 

diferencial, que possa atender algumas demandas de mercado, que ela com sua 

expertise possa virar referência na área de atuação. Claro que quando você vira 

referência, você traz nessa bagagem o movimento de uma universidade, você cria 

referência pra incubadora, você cria referência de mercado pra universidade e isto é 

muito bom, isso divulga o conjunto aí dos atores envolvidos [sic]. 

 

 Os diretores analisaram o relacionamento da coperação U-E como satisfatórios para 

ambos os envolvidos. Segundo o Diretor A, “o relaciomanento é ótimo [sic]”. O diretor 

acrescentou que há muito respeito no ambiente, sendo todas as regras cumpridas, há 

participação nos cursos e palestras oferecidos pela incubadora, além do interesse pelos assuntos 

que envolvem a cooperação (DIRETOR A). Nesse contexto, o Diretor B disse que o 

relacionamento é “sincero”, no qual a comunicação é constante, contínua e sempre há 

acompanhamento da agência/incubadora. 

 Já o Pesquisador A declarou que, normalmente o relacionamento ocorre de forma 

tranquila, mas algumas vezes ocorrem problemas. Segundo o pesquisador:  

 

Às vezes. poucas vezes, há problemas, claro que existem casos e casos, problemas que 

dão na minoria dos casos, ocorrem problemas como quebra de parceria, que as pessoas 

não têm mais aquele grau de relacionamento adequado para continuar trabalhando em 

conjunto, nesse caso é rompido o contrato, mas não é tão frequente [sic]. 
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  Nesse contexto, o Pesquisador B expressou sua opinão sobre os relacionamentos no 

processo de cooperação U-E: “Temos casos de sucesso, temos casos falhos, tanto pelas duas 

extremidades, por questão da empresa quanto dos pesquisadores envolvidos, então é difícil de 

pontuar e de quantificar, em geral têm mais casos de sucesso [sic]”. 

De acordo com os fragmentos das entrevistas e pela reação dos entrevistados ao falarem 

sobre o relacionamento, ficou perceptível a satisfação mútua e a participação efetiva dos agentes 

que compõem o processo de interação U-E. Não obstante, ocorrem problemas, natural de 

qualquer relacionamento. Complementado-se a esta ideia, Santos (2011) acredita que as 

relações interorganizacionais são constituídas por fases cíclicas que se realimentam e os 

conflitos condicionam a continuidade da parceria. 

Notou-se que a agência/incubadora desenvolve seu trabalho de acompanhamento, 

suporte, orientação e apoio às atividades inovativas. Tanto o pesquisador quanto as empresas 

participantes deste estudo estão comprometidos com a pesquisa e o desenvolvimento de suas 

inovações e participam das atividades propostas pela agência.  

 Nesse sentido, este estudo converge com a teoria proposta por Ring e Van de Ven 

(1994). De acordo com os autores, a maneira como os agentes da cooperação negociam, 

assumem compromisso, executam e modificam as relações, influenciam a opinião de tais 

agentes sobre a eficiência da interação, colaborando para a decisão de continuidade dos 

processos cooperativos. Isso também contribui para decisões assertivas, baseadas na eficência 

e equidade (RING; VAN DE VEN, 1994). 

 Cabe ressaltar que a maioria das empresas entrevistadas, tanto graduadas quanto 

incubadas, relataram em seus discursos que relacionam-se com a universidade e com os 

pesquisadores. Apenas a Incubada A declarou que se relaciona com outra empresa incubada, 

devido a parceria estabelecida para o desenvolvimento de um produto, sendo realizado contrato 

como forma de acordo dessa parceria.  

 Com relação aos pesquisadores, percebeu-se nos discursos de ambos, o relacionamento 

direto com a universidade e as empresas incubadas. Quanto aos diretores, estes relacionam-se 

com as empresas incubadas; com os pesquisadores; com a comunidade acadêmica e com 

fundações de apoio e órgãos públicos e privados, para o estabelecimento de parcerias. Já o 

relacionamento com as empresas graduadas só ocorre quando estas continuam incubando com 

suas spin-offs, ou quando já são empresas atuantes no mercado, assim como acontece com 

outras empresas que não são graduadas. 

 Inferiu-se que a etapa de negociação não é um processo moroso e parte dela ocorre de 



66 

 

maneira informal. Há formalização do acordo através de um contrato, logo após o processo 

seletivo para incubação. Os projetos iniciam, em sua maioria, por pessoas ligadas à 

universidade, isso pode estar relacionado ao fato de que na universidade há maior proximidade 

e estímulo às atividades de pesquisa e desenvolvimento. Pode-se inferir que as empresas e a 

universidade possuem objetivos distintos, mas que se complementam dando apoio ao processo 

de cooperação. 

Notou-se, também, que a divulgação dos trabalhos na incubadora ocorre na sua página 

eletrônica, com a descrição dos editais de seleção de empresas; o calendário dos eventos; os 

projetos desenvolvidos, além de informações sobre propriedade intelectual, marcas e 

elaboração de patentes (DADOS DA PESQUISA, 2018). 

Observou-se que os processos analisados são comprometidos com a cooperação U-E, a 

universidade desempenha seu papel efetivo, dando apoio às empresas e envolvendo os 

pesquisadores nesse ambiente de inovação. No entanto, percebeu-se que a universidade 

encontra muitos desafios em termos de falta de sensibilização da academia e da participação 

social nas atividades relacionadas à inovação. Além disso, o governo diminiu 

consideravelmente os editais de fomento, o que pode ter sido influenciado pelo momento 

político e econômico atual. Às vezes, o comprometimento das empresas não é o esperado pela 

universidade, ocorrem conflitos, o que pode levar ao rompimento da parceria, porém, não foi 

observado isso nos processos analisados. 

A maioria das empresas, os pesquisadores e os diretores consideram que seus objetivos 

foram ou estão sendo alcançados com a parceria U-E, porém, notou-se num dos discursos das 

empresas graduadas que há falta de conexão entre os interesses das empresas com o governo 

local.  

Além disso, as observações e os relatos das entrevistas demonstraram que o governo é 

pouco percebido na Hélice Tripla. Nesse sentido, acredita-se que este resultado tenha sido 

influenciado pela atuação do governo como coadjuvante da cooperação U-E. As empresas 

estudadas enxergam a participação do governo como pouco atuante. Acredita-se que ainda 

faltam políticas públicas e participação efetiva do governo, principalmente no incentivo à uma 

formação educativa sobre inovação. Nessa perspectiva, Kasczuk (2017, p. 114) afirma que  

 

 

Há que se ter a devida atenção na integração dos entes governamentais nas três esferas 

Federal, Estadual e Municipal, pois precisam estar alinhados em projetos e políticas 

de incentivo e desenvolvimento A continuidade de uma política é tão importante 

quanto sua implementação. Se o projeto for de interesse coletivo cabe ao sucessor dar 

sequência na sua continuidade, pois o interesse coletivo é superior à vontade política. 
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Na opinião de todos os entrevistados, há satisfação mútua no relacionamento 

universidade-empresa, o que levou, inclusive, uma das empresas graduadas, entrevistada nesta 

pesquisa, a constituir outra empresa (spin-off) e continuar o processo de incubação. No entanto, 

pode-se dizer que há muito o que se pesquisar e discutir no meio acadêmico quanto ao assunto 

inovação, pois a sua cultura ainda não está preparada para compreender os benefícios trazidos 

pela inovação.   

            Ademais, apesar do estabelecimento de parcerias com órgãos de fomento e apoio ao 

desenvolvimento, há necessidade de participação ativa da sociedade na cooperação U-E, o que 

poderia contribuir para o desenvimento econômico, social e ambiental.  

 

4.5 SÍNTESE DA ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para este estudo, utilizou-se a Teoria da Hélice Tripla (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000) e o modelo das fases cíclicas da cooperação tecnológica proposto por 

Santos (2011) e adaptado de Ring Van de Ven (1994), os quais formaram o modelo teórico 

criado pela autora. Objetivou-se analisar o formato das relações, os fatores condicionantes e as 

características das relações no processo de cooperação universidade-empresa.  

Para a coleta de dados, foram entrevistados os agentes participantes do processo de 

cooperação tecnológica, sendo eles: os representantes das empresas incubadas e empresas 

graduadas, os pesquisadores e os diretores da agência de inovação. Nesse contexto, procurou-

se apresentar as percepções desses agentes como forma de compreender a interação U-E, 

comparando-as com o referencial teórico e com as observações realizadas. 

Neste estudo, o resultado acompanhou o que foi sugerido por Plonski (1999), ou seja, 

percebeu-se que o formato das relações não é linear, ocorre numa mesma microrregião, é 

bilateral e não envolve transferência de recursos financeiros. 

Quanto aos fatores condicionantes, notou-se que os fatores motivadores para as 

empresas são intelectuais, baseados na troca de conhecimentos e pesquisas, enquanto as 

motivações para as empresas são consideradas passivas e proativas, na medida em que os 

processos contribuem tanto para as empresas quanto para a universidade. Como barreiras, foram 

destacadas as diferentes filosofias administrativas das instituições e a ausência de instrumentos 

legais que regulamentem as atividades de pesquisa envolvendo universidade e empresas, além 

da burocracia no levantamento de recursos da universidade. Como facilitadores, percebeu-se o 

acesso a pesquisa e aos editais de fomento, além do ambiente da universidade propiciar o 
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contato com os pesquisadores. 

Observou-se que a participação do governo é pouco visualizada pelas empresas 

incubadas e graduadas, enquanto a maioria dos agentes que compõem a hélice universidade 

perceberam o governo como atuante, através dos editais de fomento e as legislações que apoiam 

a inovação. Além disso, percebeu-se nas entrelinhas das entrevistas especialmente dos diretores, 

mas também dos pesquisadores que o governo acaba participando indiretamente por meio da 

estrutura da universidade. 

Quanto às características das relações de cooperação, evidenciou-se que o 

relacionamento é benéfico para ambos os agentes, sendo que o comprometimento é resultante 

de um processo de colaboração mútua. No entanto, verificou-se que ainda falta o alinhamento 

das políticas públicas com as necessidades dos projetos inovativos, além da sensibilização da 

academia quanto à importância da inovação para as organizações e da participação social nesse 

processo. 

Além disso, notou-se que a visão dos diretores sobre a transferência de tecnologia é 

diferente da literatura que compõem esse estudo, pois os dirigentes acreditam que a 

transferência ocorre quando as empresas graduadas ou outras empresas externas ao processo de 

incubação, procuram a agência para estabelecer parcerias no desenvolvimento de suas 

inovações. 

No próximo tópico deste estudo, apresentou-se as considerações finais que refletem o 

parecer final do estudo, bem como limitações encontradas ao longo da pesquisa e 

recomendações de estudos futuros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dinâmica das relações interorganizacionais envolve diversos formatos e 

singularidades no processo de cooperação universidade-empresa. Assim, a Hélice Tripla 

considera os agentes governo, universidade e empresa num modelo que pode gerar uma 

infraestrutura de conhecimento, na qual há sobreposição das hélices, marcadas pela interação 

entre os atores (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000).  

Nessa perspectiva, esse estudo objetivou analisar as relações de cooperação 

estabelecidas entre os atores de uma universidade pública do interior do Paraná e das empresas 

incubadas durante o processo de transferência de tecnologia. Assim, o estudo focou em 

evidenciar os agentes de cooperação, constituídos por empresas graduadas, empresas 

incubadas, pesquisadores e diretores da agência de inovação, sendo essencial compreender o 

processo cooperativo a partir da percepção desses atores. 

Como resultados, verificou-se que as relações de cooperação se remetem ao 

comprometimento e à participação dos agentes envolvidos nessa parceria. Essas relações não 

são lineares, ou seja, não ocorrem sempre da mesma forma, se retroalimentam a partir dos 

conflitos e da eficiência dos processos. 

Notou-se que a participação do governo ainda é pouco percebida pelas empresas, o 

relacionamento entre as hélices é considerado efetivo por ambas, porém existe alguns desafios 

como a falta de alinhamento entre as empresas e o governo na execução dos projetos.  

Além disso, podem ocorrer problemas de relacionamento que comprometem a 

continuidade da parceria, mas são raros os casos encontrados na agência estudada. A 

universidade enfrenta desafios quanto à construção de uma cultura de inovação no ambiente 

acadêmico, além da falta de evidência da importância das atividades de inovação no meio 

social. 

Infere-se que os objetivos propostos neste estudo foram atingidos, pois a partir da 

formatação da pesquisa, houve compreensão das características que compõem as relações de 

cooperação. Além disso, acredita-se que a cooperação U-E pode ser repensada observando os 

aspectos que compõem Hélices Mútiplas, como por exemplo aliar outros elementos ao contexto 

da cooperação como os meios de comunicação, cultura e empreendedorismo (Hélice 

Quádrupla). Ainda, pode incluir a participação da sociedade civil, ou até mesmo, acrescentar a 

sustentabilidade na inovação, constituindo a Hélice Quádrupla (PERIZ-ORTIZ et al., 2016). 

A contribuição teórica deste trabalho está em detalhar o processo de cooperação 
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universidade-empresa, comparando-o com a literatura estudada e estimulando outros estudos. 

Como contribuição prática, infere-se que o estudo possibilitou conhecer o universo dos agentes 

de cooperação e suas experiências, além de servir como parâmetros para outras cooperações no 

melhoramento de suas atividades e, também, estimular o surgimento de novas parcerias.  

As entrevistas ocorreram de forma tranquila e os participantes foram receptivos e 

atenciosos ao responderem as questões. Por outro lado, houve dificuldades no contato com os 

representantes das empresas graduadas. Acredita-se que isso ocorreu devido a falta de contato 

entre a agência e essas empresas, pois muitas delas quando graduam, mudam de endereço e/ou 

contato, modificam ou até mesmo, encerram suas atividades, constituindo uma das limitações 

desse estudo. 

Também, encontrou-se dificuldades quanto à incompatibilidade de horários dos 

participantes da pesquisa para realização das entrevistas. Isso justifica-se pelos compromissos 

profissionais e a agenda de cada participante, além do período de recesso que incluíram partes 

dos meses de dezembro de 2017 e fevereiro de 2018. 

Além disso, houve dificuldade em identificar e contatar os pesquisadores, 

principalmente porque, no processo de cooperação, há um termo de sigilo e de questões éticas 

por parte dos pesquisadores, estipulado no contrato firmado, o que resultou na redução do 

número de entrevistas. Porém, vale ressaltar, nesse contexto, que os diretores da agência de 

inovação também atuam como pesquisadores, não comprometendo os resultados do estudo. 

Outra limitação deste estudo, refere-se à falta da participação da hélice que representa 

o governo. Apesar da universidade representar, indiretamente, os interesses do governo, 

acredita-se que o estudo ficaria mais abrangente com essa participação. No entanto, optou-se 

pela amostra levando em consideração o foco do estudo que é a cooperação U-E e a 

acessibilidade dos agentes envolvidos. Dessa forma, recomenda-se que outros estudos possam 

contribuir para essa lacuna. 

Apresentou-se também como limitação o número reduzido de empresas graduadas 

entrevistadas, e ainda, das três empresas incubadas entrevistadas, duas possuem pouco tempo 

de convivência no ambiente de incubação (Incubada A três meses e Incubada B, um mês), o 

que dificultou o conhecimento da pesquisadora quanto ao tema pesquisado.  

Recomenda-se, também, pesquisas futuras que complementem outros aspectos da 

interação universidade-empresa, como sustentabilidade; responsabilidade social; participação 

da sociedade civil e empreendedorismo na inovação. Pode-se dizer que são assuntos ainda 

incipientes nos relacionamentos interorganizacionais da cooperação.  
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Ainda, sugere-se analisar outros fatores que podem influenciar a parceria U-E, como 

por exemplo: comunicação; liderança; gestão e mensuração dos resultados da cooperação, 

abrindo novas possibilidades de discussão sobre a temática inovação. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE PESQUISA QUALITATIVA COM A 

EMPRESA 

 

 

PESQUISADORA: Luciane Fontana Matoso Silva 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Marcos Roberto Kuhl Data:  /  /   

 

O objetivo desta pesquisa é analisar as relações de cooperação estabelecidas entre os 

atores de uma universidade pública do interior do Paraná e das empresas incubadas 

durante o processo de transferência de tecnologia. 

Esse roteiro de pesquisa foi adaptado do roteiro de pesquisa da Dissertação de 

Mestrado de Érika Mayumi Kato, no que se refere aos itens formato das relações de 

cooperação tecnológica e condicionantes do processo de cooperação U-E. As questões 

sobre a caracterização do relacionamento de cooperação foram adaptadas do roteiro 

de pesquisa da Dissertação de Mestrado de Danielle Andrade dos Santos. 

 

KATO, E. M. Processos de Comunicação em Cooperações Tecnológicas Universidade 

Empresa: Estudo de Caso Múltiplos. Dissertação (Mestrado em Administração) 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba: Paraná, 2008. 

 

SANTOS, D. A. dos. Cooperação tecnológica universidade-empresa-governo: um 

estudo de casos múltiplos da Universidade Federal de Sergipe. 2011, 164 f. Dissertação 

(Mestrado), Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2011.  

 

  A) DADOS DA EMPRESA 

 

1) Descrição da empresa 

 

2) Atividades principais 

 

3) Campo de atuação 

 

4) Tamanho: número de funcionários 

 

5) Atividades de desenvolvimento tecnológico realizados pela empresa 

 

6) Quais os tipos de relacionamentos interorganizacionais realizados pela empresa? 

 

7) A Empresa está incubada ou é graduada? 
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B) FORMATO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

1) Quais são (ou foram) as formas de cooperação U-E utilizadas? 

2) Existe (ou existiu) algum tipo de formalização do acordo? 

3) Qual é (ou era) a periodicidade de interação no relacionamento? 

 

C) CONDICIONANTES DO PROCESSO DE COPERAÇÃO U-E 

 

1) Na sua opinião, quais foram os principais motivadores para o estabelecimento da 

cooperação tecnológica? 

2) Quais foram as principais barreiras para a participação da empresa no processo de 

cooperação U-E? 

3) Quais foram os fatores facilitadores para o processo de cooperação U-E? 

4) Como percebe ou percebeu a participação do governo durante o processo e cooperação 

tecnológica? 

 

D) CARACTERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO U-E  

 

1) Qual/Quais foi (ou foram) o (s) objetivo (s) para o estabelecimento da parceria? 

2) De qual agente foi a iniciativa? 

3) Como foi o processo de negociação? 

4) O processo de negociação foi longo? Quanto desse tempo ocorreu na negociação 

informal? 

5) Qual a participação de cada agente no processo cooperativo? 

6) Como o (a) Sr. (a) percebe (ou percebeu) o comprometimento dos agentes envolvidos 

no processo? 

7) Qual/Quais o (s) objetivo (s) da empresa nessa cooperação? Ele (s) foi (ou foram) ou 

está (ou estão) sendo alcançado (s)? 

8) Como o (a) Sr (a) percebe (ou percebeu) o relacionamento durante o processo de 

cooperação U-E? 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE PESQUISA QUALITATIVA COM OS 

PESQUISADORES 

 

 

PESQUISADORA: Luciane Fontana Matoso Silva 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Marcos Roberto Kuhl Data:  /  /   

 

O objetivo desta pesquisa é analisar os aspectos das relações de cooperação 

estabelecidas entre os atores de uma universidade pública do interior do Paraná e das 

empresas incubadas durante o processo de transferência de tecnologia. 

Esse roteiro de pesquisa foi adaptado do roteiro de pesquisa da Dissertação de 

Mestrado de Érika Mayumi Kato, no que se refere aos itens formato das relações de 

cooperação tecnológica e condicionantes do processo de cooperação U-E. As questões 

sobre a caracterização do relacionamento de cooperação foram adaptadas do roteiro 

de pesquisa da Dissertação de Mestrado de Danielle Andrade dos Santos. 

 

KATO, E. M. Processos de Comunicação em Cooperações Tecnológicas Universidade 

Empresa: Estudo de Caso Múltiplos. 169 f. Dissertação (Mestrado em Administração) 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba: Paraná, 2008. 

 

SANTOS, D. A. dos. Cooperação tecnológica universidade-empresa-governo: um 

estudo de casos múltiplos da Universidade Federal de Sergipe. 2011, 164 f. Dissertação 

(Mestrado), Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2011.  

 

A) DADOS DO PESQUISADOR 

 

1) Nome 

 

2) Área envolvida com a cooperação 

 

3) Formação Acadêmica 

 

 

 

B) FORMATO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

1) Quais são (ou foram) as formas de cooperação U-E utilizadas no processo? 

 

2) Existe (ou existiu) algum tipo de formalização do acordo? 

 

3) Qual é (ou era) a periodicidade de interação no relacionamento? 
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C) CONDICIONANTES DO PROCESSO DE COPERAÇÃO U-E 

 

1) Quais foram os principais motivadores para o estabelecimento da cooperação 

tecnológica? 

 

2) Quais foram as principais barreiras para a sua participação como pesquisador (a) 

no processo de cooperação U-E? 

 

3) Quais foram os fatores facilitadores para o processo de cooperação U-E? 

 

4) Como percebe ou percebeu a participação do governo durante o processo e cooperação 

tecnológica? 

 

 

D) CARACTERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO U-E  

 

1) Qual/Quais foi (ou foram) o (s) objetivo (s) para o estabelecimento da parceria? 

2) De qual agente foi a iniciativa? 

3) Como foi o processo de negociação? 

4) O processo de negociação foi longo? Quanto desse tempo ocorreu na negociação 

informal? 

5) Qual a participação de cada agente no processo cooperativo? 

6) Como o (a) Sr. (a) percebe (ou percebeu) o comprometimento dos agentes envolvidos 

no processo? 

7) Qual/Quais o (s) objetivo (s) da sua participação nessa cooperação? Ele (s) foi (ou 

foram) ou está (ou estão) sendo alcançado (s)? 

8) Como o (a) Sr (a) percebe (ou percebeu) o relacionamento durante o processo de 

cooperação U-E?  
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE PESQUISA QUALITATIVA COM OS 

DIRETORES DA AGÊNCIA DE INOVAÇÃO 

 

 

PESQUISADORA: Luciane Fontana Matoso Silva 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Marcos Roberto Kuhl Data:  /  /   

 

O objetivo desta pesquisa é analisar os aspectos das relações de cooperação 

estabelecidas entre os atores de uma universidade pública do interior do Paraná e das 

empresas incubadas durante o processo de transferência de tecnologia. 

Esse roteiro de pesquisa foi adaptado do roteiro de pesquisa da Dissertação de 

Mestrado de Érika Mayumi Kato, no que se refere aos itens formato das relações de 

cooperação tecnológica e condicionantes do processo de cooperação U-E. As questões 

sobre a caracterização do relacionamento de cooperação foram adaptadas do roteiro 

de pesquisa da Dissertação de Mestrado de Danielle Andrade dos Santos. 

 

KATO, E. M. Processos de Comunicação em Cooperações Tecnológicas Universidade 

Empresa: Estudo de Caso Múltiplos. 169 f. Dissertação (Mestrado em Administração) 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba: Paraná, 2008. 

 

SANTOS, D. A. dos. Cooperação tecnológica universidade-empresa-governo: um 

estudo de casos múltiplos da Universidade Federal de Sergipe. 2011, 164 f. Dissertação 

(Mestrado), Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2011.  

 

 

B) DADOS DO(A) DIRETOR (A) 

 

1) Nome 

 

2) Área envolvida com a cooperação 

 

3) Cargo/Função 

 

 

B) FORMATO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

1) Para a universidade, quais são (ou foram) as formas de cooperação U-E utilizadas? 

2) Existe (ou existiu) algum tipo de formalização do acordo? 

3) Qual é (ou era) a periodicidade de interação no relacionamento? 
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C) CONDICIONANTES DO PROCESSO DE COPERAÇÃO U-E 

 

1) Quais foram os principais motivadores para o estabelecimento da cooperação 

tecnológica? 

 

2) Quais foram as principais barreiras para a participação da universidade no 

processo de cooperação U-E? 

 

3) Quais foram os fatores facilitadores para o processo de cooperação U-E? 

4) Como percebe ou percebeu a participação do governo durante o processo e cooperação 

tecnológica? 

 

E) CARACTERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO U-E 

 

1) Qual/Quais foi (ou foram) o (s) objetivo (s) para o estabelecimento da parceria? 

2) De qual agente foi a iniciativa? 

3) Como foi o processo de negociação? 

4) O processo de negociação foi longo? Quanto desse tempo ocorreu na negociação 

informal? 

5) Qual a participação de cada agente no processo cooperativo? 

6) Como o (a) Sr. (a) percebe (ou percebeu) o comprometimento dos agentes envolvidos 

no processo? 

7) Qual/Quais o (s) objetivo (s) da universidade nessa cooperação? Ele (s) foi (ou foram) 

ou está (ou estão) sendo alcançado (s)? 

8) Como o (a) Sr (a) percebe (ou percebeu) o relacionamento durante o processo de 

cooperação U-E? 
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APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO – TECLE 
 

 

Prezado (a) colaborador(a), 

 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa “Relações do Processo de Cooperação 

Universidade-Empresa: um estudo de caso no interior do Paraná”, sob a responsabilidade de   Luciane 

Fontana Matoso Silva, que irá investigar a perspectiva dos envolvidos, os pesquisadores docentes e 

representantes das empresas, no processo de cooperação universidade-empresa. 

A escolha do tema deste estudo justifica-se pela possibilidade de estudar o processo de cooperação, 

sob a ótica dos relacionamentos entre os agentes envolvidos, de modo que este entendimento poderá 

contribuir para melhorar o processo em estudo. Ainda, pode trazer parâmetros para outras cooperações 

e caracterizar a cooperação como oportunidade para o desenvolvimento tecnológico e econômico. 

 

DADOS DO PARECER DE APROVAÇÃO  

emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa, COMEP-UNICENTRO 

Número do parecer: 2.363.874  

Data da relatoria: 03/11/2017 

 

1. PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: Ao participar desta pesquisa você deverá participar de uma 

entrevista com perguntas abertas e subjetivas em relação ao projeto desenvolvido entre a universidade 

e a empresa. Lembramos que sua participação é voluntária, você tem a liberdade de não querer 

participar e pode desistir em qualquer momento, mesmo após ter iniciado o(a) os(as) entrevista sem 

nenhum prejuízo para você. 

 

2. RISCOS E DESCONFORTOS: No questionário utilizado para realização da pesquisa, o servidor 

poderá sentir- se constrangido perante as questões. A pesquisa apresenta um risco mínimo, que será 

reduzido com o cancelamento da pesquisa. Se precisar de tratamento por se sentir prejudicado por 

causa da pesquisa, ou sofrer algum dano decorrente da pesquisa, o pesquisador se responsabilizará 

pela assistência integral, imediata e gratuita encaminhando o servidor para um serviço de saúde para 

atendimento especializado. 

 

3. BENEFÍCIOS: Os benefícios esperados com o estudo constituem uma avaliação constante sobre os 

relacionamentos estabelecidos no processo de cooperação tecnológica, bem como a necessidade de reflexão 

sobre o processo de comunicação estabelecido entre os agentes envolvidos nessa cooperação. Esse tipo de 

pesquisa pode contribuir para a eficácia dos processos de cooperação Universidade-empresa. 

 

4. CONFIDENCIALIDADE: Todas as informações que o(a) Senhor(a) nos fornecer ou que sejam 

conseguidas pelo instrumento de pesquisa serão utilizadas somente para esta pesquisa. Suas respostas 

ficarão em segredo e o seu nome não aparecerá em lugar nenhuma das entrevistas nem quando os 

resultados forem apresentados. 

 

5. ESCLARECIMENTOS: Se tiver alguma dúvida a respeito da pesquisa e/ou dos métodos 

utilizados na mesma, pode procurar a qualquer momento o pesquisador responsável e/ou o Comitê de 

Ética em Pesquisa da UNICENTRO. 

 

Nome da Pesquisadora responsável: Luciane Fontana Matoso Silva 

Endereço: Rua Professor Becker, 2790, apto. 3, Guarapuava - PR 

Telefone para contato: (42) 99931-2342  

Horário de atendimento: das 8h às 12h e 13h às 17h, de segunda a sexta-feira. 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da UNICENTRO – COMEP  

Endereço: Rua Simeão Camargo Varela de Sá, 03, Vila Carli (Campus Cedeteg).  
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Telefone: (42) 3629-8100. 

 

6. RESSARCIMENTO DAS DESPESAS: Caso o(a) Senhor(a) aceite participar da pesquisa, não 

receberá nenhuma compensação financeira. 

 

7. CONCORDÂNCIA NA PARTICIPAÇÃO: Se o(a) Senhor(a) estiver de acordo em participar 

deverá preencher e assinar o Termo de Consentimento Pós-esclarecido que se segue, em duas vias, 

sendo que uma ficará com você. 

 

==================================================================== 

 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 

 

 

       Pelo presente instrumento que atende às exigências legais, o Sr.(a)__________________________, 

portador(a) da cédula de identidade__________________________, declara que, após leitura minuciosa 

do TCLE, teve oportunidade de fazer perguntas, esclarecer dúvidas que foram devidamente explicadas 

pela pesquisadora, ciente dos serviços e procedimentos aos quais será submetido e, não restando 

quaisquer dúvidas a respeito do lido e explicado, firma seu CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO em participar voluntariamente desta pesquisa.  

E, por estar de acordo, assina o presente termo. 

 

Guarapuava, _______ de ________________ de _____. 

 

 

 

 

Assinatura do participante / Ou Representante legal 

 

 

 

 

Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE E - DIÁRIO DE CAMPO 

 

 

DATA: 

HORA: 

ETAPA DA PESQUISA: 

 

Narração do que foi feito e observado no dia.  

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

 

 


